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Tebet diz que proposta da Fazenda para 
precatórios ‘não é decisão de governo’

A ministra do 
Planejamento 
e Orçamento, 

Simone Tebet, disse na quar-
ta-feira (4) que a proposta do 
Ministério da Fazenda para 
resolver o impasse em torno 
dos gastos com precatórios 
“não é uma decisão de gover-
no ainda”.

Segundo a ministra, “não 
tem nada colocado como 
certo” na discussão de como 
solucionar o problema das 
sentenças judiciais, que pode 
detonar uma bomba fiscal su-
perior a R$ 250 bilhões em 
2027.

O Planejamento quer 
apresentar uma sugestão 
própria e debater o tema na 
JEO (Junta de Execução Or-
çamentária), colegiado de 
ministros que decide sobre 
questões ligadas a receitas e 
despesas federais.

“Eles [Tesouro e PGFN, 
ligados ao Ministério da 
Fazenda] não mandaram 
proposta. Eles foram acio-
nados pela JEO, deram o 
posicionamento deles para 
uma decisão judicial. Não é 
uma decisão de governo ain-
da”, disse Tebet a jornalistas 
após participar de audiência 
pública na CMO (Comis-
são Mista de Orçamento).

“Não tem nada colocado 
como certo”, disse a ministra.

Na semana passada, a 
AGU (Advocacia-Geral da 
União) pediu ao STF (Supre-
mo Tribunal Federal) a der-
rubada do limite para preca-
tórios instituído no governo 
Jair Bolsonaro (PL) e propôs 
o pagamento de parte das sen-
tenças judiciais como despesa 
financeira, sem esbarrar em 
regras fiscais.O governo Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) pe-

diu ainda autorização para 
quitar o estoque represado 
até agora por meio de crédito 
extraordinário, que também 
fica fora do alcance dos limi-
tes orçamentários. O passivo 
é estimado em cerca de R$ 95 
bilhões, e sua regularização 
deve elevar a dívida pública.

A mudança no tratamento 
contábil teve como base uma 
nota técnica assinada pelo se-
cretário do Tesouro Nacional, 
Rogério Ceron, e pela procu-
radora-geral da Fazenda Na-
cional, Anelize de Almeida. 
Os dois órgãos são ligados 
ao Ministério da Fazenda, co-
mandado por Fernando Ha-
ddad. A reclassificação dos 
juros e encargos das senten-
ças como despesa financeira 
valeria não só para o estoque, 
mas também para os precató-
rios emitidos no futuro.

Idiana Tomazelli/Folhapress
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Defesa aérea impede 82% dos ataques 
da Rússia, diz Ucrânia Fernández chama de 

lastimável escândalo 
kirchnerista às vésperas 

de eleição

 Pr a t i c a m e n t e 
ausente do de-
bate público da 

Argentina desde o início da 
corrida eleitoral, o presiden-
te do país, Alberto Fernán-
dez, voltou à arena na quar-
ta-feira (4) para comentar 
o mais recente escândalo a 
atingir o peronismo.

No centro da polêmica 
está o chefe de gabinete da 
província de Buenos Aires, 
Martín Insaurralde. Ele vi-
ralizou ao aparecer ao lado 
de uma modelo em um lu-
xuoso iate em Marbella, na 
Espanha, em imagens publi-
cadas nas redes sociais dela 
no sábado -um dia antes do 
primeiro debate entre os 
candidatos à Presidência.

As instalações do bar-
co, assim como as bebidas 
caras e pratos de mariscos 
extravagantes registrados 
nas imagens, contrapõem-se 
à precariedade enfrentada 
por boa parte da população 

do país sob o governo Fer-
nández.

Dados divulgados na 
semana passada mostraram 
que, em um ano, 1,2 milhões 
de argentinos foram empur-
rados para baixo da linha da 
pobreza. Hoje, 4 em cada 10 
deles não conseguem pagar 
despesas básicas.

Insaurralde renunciou 
ao cargo de chefe de gabi-
nete no próprio sábado, ale-
gando não desejar que sua 
imagem fosse usada para 
prejudicar a coalizão pela 
qual o ministro da Econo-
mia peronista, Sergio Mas-
sa, disputa a Presidência. 
Na segunda-feira, também 
desistiu de concorrer a um 
posto no conselho munici-
pal de sua Lomas de Zamo-
ra natal, localizada no sul da 
província de Buenos Aires.

Em entrevista à Rádio 10, 
Alberto Fernández descre-
veu o episódio como “uma 
verdadeira lástima”. Folhapress 

Em um ano de re-
novada campanha 
aérea da Rússia 

contra a Ucrânia, baseada em 
ataques de longa distância 
com drones, mísseis de cru-
zeiro e balísticos, as defesas 
aéreas de Kiev foram efetivas 
em 82% dos 3.967 casos re-
gistrados.

É o que mostra compila-
ção de dados do Ministério da 
Defesa ucraniano pelo pes-
quisador Fabian Hoffmann, 
do Departamento de Ciência 
Política da Universidade de 
Oslo (Noruega), compreen-
dendo o período de 1º outu-
bro de 2022 a 30 de setembro 
deste ano.

Antes de tudo, as res-
salvas. São dados tabulados 
pelos militares ucranianos, 
então pode haver distorções 
inerentes à propaganda da 
guerra. Há também subnotifi-
cação possível, apontada pelo 
próprio Hoffmann.

Mas, segundo analistas 
militares russos consultados 
pela reportagem, os núme-
ros batem com a tendência 
apontada nas discussões em 
círculos militares de Moscou. 
Servem como guia, e trazem 
diversas revelações.

A mais importante diz 
respeito à eficácia da defesa 
aérea ucraniana, que, mesmo 
alta, não impede os extensos 

danos e mortes causados pe-
los russos. O país tinha uma 
rede extensa de material so-
viético, com 403 baterias, já 
que era a ponta de lança do 
império comunista dissolvido 
em 1991 na Europa, junta-
mente com Belarus e os Esta-
dos Bálticos.

Desde a invasão de 2022, 
que anulou parte dessa capa-
cidade porque Moscou sabia 
onde atacar, o país recebeu 
uma série de sistemas ociden-
tais avançados, como os ame-
ricanos Patriot e os alemães 
Iris-T. Isso mudou o cenário 
ao longo do ano, que viu tam-
bém uma alteração tática rus-
sa.                      Igor Gielow/Folhapress

O governo da 
China negou 
ter perdido 55 

marinheiros em um acidente 
com um submarino nuclear 
em agosto, conforme sugere 
um persistente rumor na co-
munidade de inteligência mi-
litar, trazido à tona nesta se-
mana pela imprensa britânica.

Tudo começou em sites 
taiwaneses e de chineses no 
exílio no fim de agosto, con-
forme relato do conhecido 
blog militar Secret Shores, 
do americano H.I. Sutton, co-
laborador do Instituto Naval 
dos EUA.

Segundo a versão, um 
submarino de ataque Tipo 
093, que carrega armamen-
tos convencionais mas tem 
propulsão nuclear, ficou pre-

so no mar Amarelo no dia 21 
de agosto em uma armadilha 
contra outros submersíveis 
adversários. Ela consiste de 
uma âncora e correntes.

A embarcação, sempre 
segundo a versão, teve pro-
blemas então com seu siste-
ma de purificação de oxigê-
nio, levando à asfixia de parte 
de sua tripulação, incluindo o 
capitão e outros 20 oficiais. 
O submarino em si não foi 
perdido, e ninguém sabe se 
havia mais pessoas a bordo.

Contra tal versão, o pró-
prio Sutton lembra, há o fato 
de que submarinos de propul-
são nuclear usualmente con-
seguem ultrapassar tais obs-
táculos. Além disso, eles não 
ficam sem oxigênio só por fi-
carem eventualmente presos 

aí seria preciso considerar um 
defeito no sistema de renova-
ção do ar da embarcação.

O governo chinês e tam-
bém o de Taiwan, ilha autô-
noma que monitora os passos 
de Pequim, que a considera 
seu território, e o assunto fi-
cou em banho-maria até a 
terça (3), quando jornais bri-
tânicos citaram a existência 
de um relatório ultrassecreto 
da Marinha do país relatando 
o incidente.

Ele foi divulgado inicial-
mente pelo tabloide Daily 
Mirror, de baixa confiabili-
dade e usual propaganda exa-
gerada contra os adversários 
do Reino Unido, mas depois 
também foi citado pelo tradi-
cional jornal The Times.

Igor Gielow/Folhapress

China nega acidente 
com submarino nuclear e 

55 mortos
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Lançamento do Pix 
Automático é adiado para 

outubro de 2024
Daqui a um ano, o 

correntista poderá 
agendar transfe-

rências automáticas via Pix 
para o pagamento de contas 
recorrentes. O Fórum Pix, 
composto por representantes 
do Banco Central (BC) e das 
instituições financeiras e de 
pagamento, definiu a data de 
lançamento do Pix Automáti-
co para outubro de 2024.

Inicialmente prevista 
para abril do próximo ano, a 
ferramenta foi adiada em seis 
meses. No entanto, segundo o 
BC, a estimativa foi ajustada 
por causa da complexidade 
do novo produto, do tempo 
necessário para desenvol-
ver o papel de cada um dos 
participantes e da definição 
das estratégias comerciais 
das instituições financeiras.

O BC também mencionou 
“questões organizacionais” 
internas, mas não informou 
se o atraso está relacionado à 
operação padrão dos servido-
res do órgão.

Segundo o novo crono-
grama, a publicação do regu-
lamento do Pix Automático 
e dos manuais para os parti-
cipantes ocorrerá em dezem-
bro. De janeiro a agosto de 
2024, o sistema será desen-
volvido. Os testes para ho-
mologar a ferramenta ocorre-
rão em agosto e setembro e o 
lançamento para o correntista 
em outubro.

O Pix Automático permi-
tirá pagamentos recorrentes 
de forma automática, median-
te autorização prévia do usu-
ário pagador. Os pagamentos 
serão debitados automatica-

mente, sem a necessidade de 
que o correntista precise au-
torizar cada transação.

Entre os pagamentos que 
podem ser feitos com a ferra-
menta, estão contas de água, 
luz e telefone; assinatura de 
serviços como internet, strea-
ming, clubes e portais de no-
tícias; mensalidades como es-
cola, academia, condomínio e 
plano de saúde; e serviços fi-
nanceiros, como parcelamen-
to de seguro, de empréstimo e 
de consórcio.

Para acelerar o desenvol-
vimento do Pix Automático, 
os participantes do Fórum 
Pix concordaram em usar 
tecnologias existentes no Pix 
tradicional e no open finance 
(compartilhamento de dados 
entre instituições financei-
ras).                     Wellton Máximo/ABR

MEIs respondiam por 19% 
das ocupações formais no 
Brasil em 2021

Cerca de 13,2 mi-
lhões de brasilei-
ros eram micro-

empreendedores individuais 
(MEIs) em 2021. O dado é 
das Estatísticas dos Cadastros 
de Microempreendedores In-
dividuais 2021, divulgada na 
quarta-feira (4) pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). 

Segundo a pesquisa, os 
microempreendedores indivi-
duais representam 69,7% das 
empresas e organizações e 
19,2% das ocupações formais 
no país. 

Em relação a 2019, ou 
seja, o período pré-pande-
mia de covid-19, o número 
de MEIs cresceu 37,5% (3,6 
milhões). Também cresceu 
sua participação no total de 
empresas e organizações 
(de 64,7% para os 69,7%) 
e de ocupações formais 
(de 15,2% para os 19,2%). 

Por outro lado, o núme-
ro de MEIs com empregados 
caiu de 146,3 mil em 2019 
para 104,9 mil em 2021 (de-
pois de recuar para 97,2 mil 
em 2020). Do total de MEIs 
registrados em 2021, 53,1% 

se filiaram entre 2019 e 2021. 
Em 2021, houve a entrada 

de 2,9 milhões e a saída de 857 
mil MEIs, o que resultou num 
crescimento de 2,1 milhões. 

O estudo mostrou ainda 
que 50,2% dos MEIs atu-
avam no setor de serviços. 
As principais atividades dos 
microempreendedores eram 
cabeleireiros e tratamento de 
beleza (9,1% dos MEIs), co-
mércio varejista de artigos de 
vestuário e acessório (7,1%) e 
restaurantes e outros estabe-
lecimentos de serviços de ali-
mentação e bebidas (6,3%). 

No segmento de cabelei-
reiros e tratamento de beleza, 
aliás, os MEIs representavam 
90,4% do total do pessoal 
ocupado.  

Dos 13,2 milhões de 
MEIs, 38% exerciam a ati-
vidade na própria moradia, 
14,3% tiveram experiência 
prévia na mesma atividade 
econômica, 53,3% eram ho-
mens, 47,6% eram brancos, 
30,3% tinham entre 30 e 39 
anos e 86,7% não tinham en-
sino superior completo. A mé-
dia de idade é de 40,7 anos. 

Vitor Abdala/ABR

Compras internacionais 
declaradas chegam a 46% em 
setembro, diz secretário da Receita

 O s e c r e t á r i o 
especial da 
Receita Fe-

deral, Robinson Barreirinhas, 
disse na quarta-feira (4), em 
audiência pública na Câmara 
dos Deputados, que 46% das 
remessas internacionais en-
viadas ao Brasil foram decla-
radas ao Fisco em setembro.

Em agosto, esse percentu-
al foi de 20%, de acordo com 
Barreirinhas. Antes da imple-
mentação do programa Re-
messa Conforme, da Receita 
Federal, apenas 2% a 3% das 
compras internacionais eram 
devidamente declaradas aos 
órgãos competentes. A meta 
do governo é alcançar 100% 
de regularização até o fim do 
ano.

“Nesse mês de setembro, 
atingimos 46% de declara-
ções. Isso significa dizer que 

das 18 milhões de encomen-
das que chegaram no mês 
passado, quase metade já 
houve preenchimento de de-
clarações”, afirmou.

“No mês de agosto havia 
sido 20%, estamos aumen-
tando paulatinamente. Esse 
mês de setembro foram 46% 
e antes do fim do ano nós 
chegaremos a 100% de decla-
rações. Teremos informação 
precisa do que está entrando 
no Brasil, quem está remeten-
do no Brasil”, acrescentou.

As declarações do secre-
tário da Receita foram dadas 
em audiência pública na Co-
missão de Finanças e Tributa-
ção na Câmara dos Deputados 
para discutir o recolhimento 
do imposto de importação nas 
compras feitas pela internet.

“Em breve fecharemos 
os dados de setembro, já 

com um volume de declara-
ção bastante substancial, de 
46%. Teremos condições de 
dar informações mais preci-
sas de quem está remetendo, 
quem está recebendo, onde 
está recebendo, há fraciona-
mento, não há fracionamento, 
o tempo de recebimento, para 
que esse debate seja feito em 
bases de dados concretos”, 
complementou.

Aos deputados, Barrei-
rinhas disse que o Remessa 
Conforme tem ajudado o go-
verno a ter informações sobre 
as compras internacionais 
feitas pela internet e a iden-
tificar eventuais irregularida-
des, como brechas usadas por 
empresas estrangeiras que 
enviam compras fatiadas ao 
Brasil em nomes de pessoas 
físicas.

Nathalia Garcia/Folhapress
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Lira manda recado ao Judiciário 
e diz que cada Poder deve manter 

seus limites

A tributação so-
bre os ganhos 
a c u m u l a d o s 

até agora por detentores de 
fundos em paraísos fiscais e 
de fundos exclusivos de in-
vestimento no Brasil, con-
centrados nas mãos dos “su-
per-ricos”, será reduzida de 
10% para 6%, prevê o relator 
da proposta, deputado Pedro 
Paulo (PSD-RJ).

O corte na alíquota foi 
pactuado com o Ministério da 
Fazenda como forma de ven-
cer resistências no Congresso 
Nacional e abrir caminho ao 
avanço das medidas, essen-
ciais para o plano do ministro 
Fernando Haddad de ampliar 
a arrecadação federal.

Hoje, os donos desses re-
cursos acabam não recolhen-
do Imposto de Renda sobre 
esses rendimentos devido a 

brechas previstas na própria 
legislação.

O governo Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) propôs 
corrigir essa distorção, não 
só olhando para o futuro, mas 
tributando também os ganhos 
obtidos nos últimos anos. A 
taxação desse estoque era o 
principal impasse nas nego-
ciações com o Legislativo e, 
por isso, foi o alvo central das 
mudanças.

Algum grau de flexibili-
zação nesse trecho já era es-
perado pela Fazenda. Apesar 
de uma arrecadação menor na 
largada, o ministério vê ga-
nhos estruturais permanentes, 
pois as alíquotas propostas 
para as cobranças sobre ren-
dimentos futuros foram man-
tidas.

O parecer foi apresentado 
pelo deputado na noite des-

ta terça-feira (3). O relatório 
une duas medidas que até 
então tramitavam separada-
mente, em um projeto de lei e 
uma MP (medida provisória).

Pedro Paulo chegou a 
cogitar incorporar também 
o conteúdo de outro projeto, 
o que põe fim ao JCP (Ju-
ros sobre Capital Próprio) 
-uma forma alternativa de 
uma empresa remunerar seus 
acionistas recolhendo menos 
tributos. No entanto, esse tre-
cho acabou ficando de fora da 
versão final do texto.

Segundo interlocutores, 
o deputado chegou a discutir 
uma proposta intermediária, 
mais alinhada às práticas in-
ternacionais, mas a opção po-
lítica que prevaleceu foi a de 
separar as discussões.

Idiana Tomazelli/Folhapress

Relator reduz taxação de ganhos 
acumulados em fundos offshore e de 

super-ricos

O presidente da 
Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), 

afirmou na quarta-feira (4) 
que os Poderes da Repúbli-
ca precisam se manter dentro 
dos limites constitucionais e 
disse ter “absoluta certeza” 
de que o Congresso Nacional 
os obedece.

A declaração foi dada em 
meio à tensão entre o STF e 
o Congresso, com deputados 
articulando obstruções na 
Câmara e senadores votando 
projetos em reação às recen-
tes decisões da mais alta ins-
tância do Judiciário.

“[A Constituição] estabe-
lece as balizas que delimitam 
o campo de ação de cada um 
dos Poderes do Estado --e é 
importante que nós saibamos 
manter, cada Poder desta na-

ção, nos seus limites consti-
tucionais, e eu tenho absoluta 
certeza que o Parlamento os 
obedece, os cultiva e os res-
peita”, disse Lira na abertura 
de evento em comemoração 
aos 35 anos da promulgação 
do texto constitucional.

A mais recente investida 
do Congresso na medição de 
forças com o Supremo foi a 
decisão de avançar com uma 
PEC (proposta de emenda 
à Constituição) que define 
mandatos para os ministros 
da corte.Outra proposta em 
análise no Senado tenta al-
terar regras para pedidos de 
vista (mais tempo para aná-
lise de processos) e decisões 
individuais de ministros.

Na terça (3), o ministro 
Gilmar Mendes, do STF, cri-
ticou a investida do Congres-

so e disse que a ideia de criar 
mandatos para ministros foi 
ressuscitada para “acompa-
nhar o loteamento das vagas, 
em proveito de certos órgãos”.

“É comovente ver o es-
forço retórico feito para jus-
tificar a empreitada: sonham 
com as Cortes Constitucio-
nais da Europa (contexto 
parlamentarista), entretanto o 
mais provável é que acordem 
com mais uma agência regu-
ladora desvirtuada. Talvez 
seja esse o objetivo”, afirmou 
em publicação no seu perfil na 
rede social X, antigo Twitter.

“Após vivenciarmos uma 
tentativa de golpe de Estado, 
por que os pensamentos su-
postamente reformistas se di-
rigem apenas ao Supremo?”, 
concluiu Gilmar. 

Cézar Feitosa/Folhapress  

Linha Universidade Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 35.310.646/0001-50 – NIRE 35.300.543.823

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de setembro de 2023
1. Local, Hora e Data: 29/09/2023, às 9 horas, na sede social da Companhia, em São Paulo-SP, na Rua 
Olimpíadas, nº 134, conjunto 72, sala C, 7º andar, Condomínio Alpha Tower, Vila Olímpia. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia. 3. Mesa: Sr. Juan Antonio Santos de Paz (Presidente); e Sr. Fernando Minguez 
Llorente (Secretário). 4. Ordem do Dia: (I) em garantia do cumprimento das obrigações a serem assumidas 
pela Concessionária Linha Universidade S.A., CNPJ/MF nº 35.588.161/0001-22 (“Devedora”), no âmbito 
de sua 5ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 
série única, no valor total de R$ 500.000.000,00 (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais 
serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13/07/2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 
160” e “Oferta”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 5ª (Quinta) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, 
em Rito de Registro Automático, da Concessionária Linha Universidade S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser 
celebrada entre a Devedora, na qualidade de emissora e ofertante das Debêntures, e a Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., CNPJ/MF nº 22.610.500/0001-88, na qualidade agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), (a) a celebração, pela Companhia, do “Terceiro Aditamento ao Contrato de Alienação 
Fiduciária em Garantia de Ações e Outras Avenças” com, dentre outras partes, a Acciona Construcción, 
S.A., CNPJ/MF nº 05.707.749/0001-97 (“Acciona Construcción”), a STOA Metro Brazil I S.A.S., CNPJ/MF 
nº 39.862.504/0001-56 (“STOA Brazil”), a Devedora, a Socgen Inversiones Financieras S.A., CNPJ/MF nº 
42.737.967/0001-09 (“SGIF”), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, 
CNPJ/MF nº 33.657.248/0001-8 (“BNDES”), a TMF Brasil Administração e Gestão de Ativos Ltda., CNPJ/
MF nº 23.103.490/0001-57, na qualidade de agente intercredores (“Agente Intercredores”), determinados 
bancos fiadores (“Bancos Fiadores BNDES”), determinados credores dos endividamentos originais da Devedora 
(“Credores do Endividamento Original da Devedora”) e o Agente Fiduciário, que deverá ser arquivado na sede 
da Devedora e devidamente registrado nos cartórios de registro de títulos e documentos lá especificados, 
prevendo, dentre outros assuntos, a alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Devedora em 
benefício do BNDES, dos Bancos Fiadores BNDES, dos Credores do Endividamento Original da Companhia 
e do Agente Fiduciário (“Terceiro Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária”); e (b) a celebração, pela 
Companhia, do “Aditivo nº 1 ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
e Outras Avenças” com, dentre outras partes, a Acciona Construcción, a STOA Brazil, a SGIF, Acciona Conce-
siones, S.L, STOA, Société Anonyme (“STOA”), Société Générale, S.A. (“SocGen”), a Devedora, o BNDES, 
o Agente Intercredores, os Bancos Fiadores BNDES, os Credores do Endividamento Original da Devedora e o 
Agente Fiduciário, que deverá ser devidamente registrado nos cartórios de registro de títulos e documentos 
lá especificados, prevendo, dentre outros assuntos, a cessão fiduciária de determinados direitos creditórios 
relacionados aos Empréstimos Subordinados de Acionistas, conforme lá definido, em benefício do BNDES, 
dos Bancos Fiadores BNDES, dos Credores do Endividamento Original da Companhia e do Agente Fiduciário 
(“Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Empréstimos Subordinados” e, em conjunto com o 
Terceiro Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária, os “Contratos de Garantia”); (II) a autorização para a 
Companhia outorgar procurações nos termos dos Contratos de Garantia e dos seus documentos acessórios, 
as quais deverão ser válidas e exequíveis durante o prazo de vigência estabelecido nos Contratos de Garantia, 
conforme aplicável, independentemente das restrições estabelecidas no estatuto social da Companhia (“Pro-
curações”); e (III) autorização à diretoria da Companhia, ou aos seus procuradores, para praticar(em) todos 
e quaisquer atos e celebrar(em) todos e quaisquer documentos necessários e/ou convenientes em razão dos 
item (I) e (II) mencionado acima. 5. Deliberações tomadas por unanimidade: (I) aprovar a celebração 
dos Contratos de Garantia; (II) a autorização para a Companhia outorgar as Procurações; e (III) autorizar a 
diretoria da Companhia, ou aos seus procuradores, para praticar(em) todos e quaisquer atos e celebrar(em) 
todos e quaisquer documentos necessários e/ou convenientes em razão do item (I) e (II) mencionados acima. 6. 
Encerramento: Nada mais a ser tratado, foi lavrada esta ata que. Acionistas presentes: Acciona Concesiones, 
SL e Transdev LATAM (nova denominação da Transdev Brazil Investments). São Paulo, 29/09/2023. Mesa: 
Juan Antonio Santos de Paz – Presidente; Fernando Minguez Llorente – Secretário.

Motrice Soluções em Energia S.A. 
CNPJ/MF nº 19.979.490/0001- 48 - NIRE 35.300.616.499

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de julho de 2023
Data/Hora/Local: 18/07/2023, 15hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada. A totalidade 
dos acionistas. Mesa: Presidente, Sr. Paulo Fernando de Siqueira; Secretário, Sr. Luiz Carlos Guimarães 
Ribeiro Cavalcanti de Albuquerque. Deliberações aprovadas: a) Alteração a data de emissão e de vencimento 
das 81.108.000 debêntures nominativas escriturais não conversíveis no valor nominal unitário de R$ 1,00 um 
real cada uma, no valor total de R$ 81.108.000,00 para distribuição privada da Companhia, cuja aprovada na 
AGE de 01/02/2023, nos seguintes termos e condições: “(...) C. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, 
a data de emissão das debêntures será 20/07/2023. (“Data de Emissão”); D. Prazo e Data de Vencimento das 
Debêntures. O prazo de vencimento das Debêntures será de 168 meses a contar da Data de Emissão, vencendo, 
portanto, 20/07/2037 (...)”.  b) Manutenção de todas as demais condições de emissão de ditas debêntures 
conforme aprovadas na AGE de 01/02/2023. Nada mais. São Paulo, 18/07/2023. Paulo Fernando de Siqueira, 
Presidente; Luiz Carlos Guimarães Ribeiro Cavalcanti de Albuquerque, Secretário. JUCESP nº 339.177/23-8 em 
22/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

H2 Assets Participações S.A.
CNPJ/MF nº 47.312.028/0001-28 – NIRE 35.300.597.443

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 13 de outubro de 2023
A Companhia vem convocar a Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 
13/10/2023, às 10h00, de forma exclusivamente digital, para votar a seguinte ordem do dia: a. Aprovar o 
aumento do capital social da Companhia; b. Aprovar o boletim de subscrição nos quais constarão as subscrições 
e integralizações referentes ao Aumento do Capital Social; c. Aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do 
Estatuto Social; e d. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação 
das deliberações tomadas. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação 
deverá ter sido realizada há menos de 1 ano e conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa 
do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga, designação e extensão dos poderes conferidos, com 
reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais acionistas somente poderão ser representadas 
por procurador que seja advogado, acionista ou administrador da Companhia. Os documentos das matérias a 
serem deliberadas estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 05/10/2023. Gabriel 
Ricardo Kuznietz – Diretor; Thiago Giantomassi Medeiros – Diretor. (05, 06 e 07/10/2023)

H2 Assets Participações S.A.
CNPJ/MF nº 47.312.028/0001-28 – NIRE 35.300.597.443

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 13/10/2023
A Companhia, vem pela presente, convocar a AGE, a ser realizada, em 1ª convocação, no dia 13/10/2023, 
às 9:00 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir o seguinte: a. Aprovar o aumento 
do capital social da Companhia; b. Aprovar o boletim de subscrição nos quais constarão as subscrições e 
integralizações referentes ao Aumento do Capital Social; c. Aprovar, a alteração do caput do Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia; e d. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários 
para a implementação das deliberações. Instruções Gerais: Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano e conter indicação do 
lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com 
a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. As 
pessoas naturais acionistas somente poderão ser representadas por procurador que seja advogado, acionista 
ou administrador da Companhia. Os documentos e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas 
estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 05/10/2023. Gabriel Ricardo Kuz-
nietz – Diretor; Thiago Giantomassi Medeiros – Diretor.  (05, 06 e 07/10/2023)
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Concessionária Linha Universidade S.A. 
CNPJ/MF nº 35.588.161/0001-22 – NIRE 35.300.545.044

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 29/09/2023
Data, Hora e Local: 29/09/2023, às 10h00, na sede social da Companhia. Convocação 
e Presença: instalada por vídeo conferência com a participação de todos os membros do 
Conselho de Administração (“Conselheiros”). Mesa: Sr. André Lima de Angelo (Presidente) e 
Sr. Javier Serrada Quiza (Secretário). Ordem do Dia: Nos termos do Artigo 12, Parágrafo 
Nono, alínea “vii” e “viii” do Estatuto Social, deliberar sobre (I) a recomendação aos acionistas 
da Companhia para que aprovem a realização da 5ª (quinta) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, no valor total de 
R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente) 
as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 
2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 160” e “Oferta”) e nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 5ª (Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de 
Registro Automático, da Concessionária Linha Universidade S.A.” (“Escritura de Emissão”), a 
ser celebrada entre a Companhia, na qualidade de emissora e ofertante das Debêntures, e a 
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-8 (“Agente Fiduciário”), na qualidade agente fiduciário, representando a 
comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”); (II) em garantia do cumprimento 
das obrigações a serem assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão e da Escritura de 
Emissão, (a) a celebração, pela Companhia, do “Primeiro Aditamento ao Contrato de Adminis-
tração de Contas” com, dentre outras partes, o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 33.657.248/0001-8 (“BNDES”), 
a TMF Brasil Administração e Gestão de Ativos Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
23.103.490/0001-57, na qualidade de agente intercredores (“Agente Intercredores”), deter-
minados bancos fiadores (“Bancos Fiadores BNDES”), determinados credores dos endivida-
mentos originais da Companhia (“Credores do Endividamento Original da Companhia”), o Banco 
J.P. Morgan S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.172.537/0001-98 (“Agente de Conta”), 
na qualidade de banco administrador de contas e o Agente Fiduciário, o qual regula a abertura, 
manutenção e operação de determinadas contas vinculadas sob titularidade da Companhia no 
âmbito da construção, fornecimento, instalação, testes, comissionamento, operação e manu-
tenção da Linha 6 – Laranja, do metrô da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil 
(“Projeto” e “Primeiro Aditamento ao Contrato de Administração de Contas”, respectivamente); 
(b) a celebração, pela Companhia, do “Terceiro Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciá-
ria em Garantia de Ações e Outras Avenças” com, dentre outras partes, a Acciona Construc-
ción, S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.707.749/0001-97 (“Acciona Construcción”), a 
STOA Metro Brazil I S.A.S., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.862.504/0001-56 (“STOA 
Brazil”), a Linha Universidade Investimentos S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
35.310.646/0001-50 (“LUI”) e Socgen Inversiones Financieras S.A., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 42.737.967/0001-09 (“SGIF”, e, quando em conjunto com a Acciona Construcción, 
a STOA Brazil e a LUI, os “Acionistas da Companhia”), o BNDES, os Bancos Fiadores BNDES 
e o Agente Fiduciário, que deverá ser arquivado na sede da Companhia e devidamente registrado 
nos cartórios de registro de títulos e documentos lá especificados, prevendo, dentre outros 
assuntos, a alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Companhia em bene-
fício do BNDES, dos Bancos Fiadores BNDES, dos Credores do Endividamento Original da 
Companhia e do Agente Fiduciário (“Terceiro Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária”); 
(c) a celebração, pela Companhia, do “Aditivo nº 03 ao Instrumento Particular de Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças” com, dentre outras partes, o 
BNDES, os Bancos Fiadores BNDES, os Credores do Endividamento Original da Companhia e 
o Agente Fiduciário, que deverá ser devidamente registrado nos cartórios de títulos e docu-
mentos lá especificados, prevendo, dentre outros assuntos, a cessão fiduciária dos direitos 
creditórios de titularidade da Companhia, notadamente em razão da Concessão Patrocinada 
nº 15/2013 (“Contrato de Concessão”), celebrado em 18 de dezembro de 2013, conforme 
aditado, entre a Companhia (na qualidade de cessionária da Concessionária Move São Paulo 
S.A.) e o Estado de São Paulo (“Poder Concedente”), representado pela Secretaria dos Trans-
portes Metropolitanos do Estado de São Paulo (“STM” e “Terceiro Aditamento ao Contrato de 
Cessão Fiduciária”); (d) a celebração, pela Companhia, do “Aditivo nº 01 ao Instrumento Par-
ticular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças” com, dentre 
outras partes, as Acionistas da Companhia, determinadas Acionistas Garantidoras (conforme 
definido no Primeiro Aditamento ao Contrato de Administração de Contas), o BNDES, os 
Bancos Fiadores BNDES, o Agente Intercredores e o Agente Fiduciário, prevendo a outorga 
de cessão fiduciária dos direitos creditórios relacionados aos Empréstimos Subordinados de 
Acionistas, conforme lá definido (“Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de 
Empréstimos Subordinados”); e (e) a celebração, pela Companhia, do “Aditivo nº 01 ao Ins-
trumento Particular de Cessão Condicional de Direitos e Contratos em Garantia” com o BNDES, 
os Bancos Fiadores BNDES, o Agente Intercredores e o Agente Fiduciário, prevendo a outorga 
de cessão da posição contratual dos contratos lá indicados (“Primeiro Aditamento ao Contrato 
de Cessão Condicional”); (III) a autorização à Diretoria da Companhia ou aos seus procurado-
res, para praticar(em) todos e quaisquer atos e celebrar(em) todos e quaisquer documentos 
necessários e/ou convenientes em razão dos instrumentos mencionados nos itens “a” a “e” 
acima, incluindo, mas não se limitando a contratação de prestadores de serviços e celebração 
dos respectivos contratos relacionados à Oferta, outorga de procurações pelo prazo estabe-
lecidos nos respectivos contratos, declarações, aditamentos, de quaisquer documentos que 
vierem a ser necessários à celebração de tais instrumentos, bem como à implementação das 
transações neles previstas no âmbito da Emissão; e (IV) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores relacionados às 
deliberações previstas nos itens “I” a “III” acima. Deliberações: (i) manifestar a sua concor-
dância com a Emissão e a celebração dos contratos a ela atrelados, inclusive a Escritura de 
Emissão, e recomendar aos acionistas que, em AGE, aprovem, de forma integral, a realização 
da Emissão e a celebração dos contratos a ela atrelados, inclusive a Escritura de Emissão, 
observados os principais termos abaixo elencados: (i) Depósito para Distribuição, Nego-
ciação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para distribuição pública 
no mercado primário, por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), e, no 
mercado secundário, por meio do CETIP21 – Módulo de Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), 
ambos administrados e operacionalizados pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 
(“B3”) sendo a distribuição e a negociação das Debêntures liquidadas financeiramente por 
meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (ii) Destinação dos Recur-
sos: nos termos do artigo 2º, § 1º, da Lei nº 12.431, de 24/06/2011, conforme alterada 
(“Lei 12.431”), do Decreto nº 8.874, de 11/10/2016 (“Decreto 8.874”) e da CMN nº 5.034, 
de 21/07/2022, conforme alterada (“Resolução CMN 5.034”) ou de normas posteriores que 
as alterem, substituam ou complementem, os Recursos Líquidos da Emissão (conforme definido 
abaixo) captados pela Companhia por meio da Emissão das Debêntures serão utilizados 
exclusivamente para o financiamento, pagamento futuro ou reembolso de gastos e despesas 
e/ou amortização de financiamentos implementação e exploração do Projeto, pela Companhia, 
considerado como prioritário pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (“MDR”) de acordo 
com a Portaria nº 1.456 expedida pelo MDR, em 14/07/2021, publicada no Diário Oficial da 
União (“DOU”) em 16/07/2021, em nome da Companhia (“Portaria”), assim como para o 
pagamento de taxas e despesas em relação aos custos do Projeto, desde que tais gastos e 
despesas a serem reembolsados e/ou financiamentos a serem amortizados tenham sido 
incorridos no prazo igual ou inferior a 24 meses da data de encerramento da Oferta, conforme 
termos e condições a serem descritas na Escritura de Emissão. Entende-se como “Recursos 
Líquidos da Emissão” o Valor Total da Emissão (conforme definido abaixo), excluídos os custos 
incorridos para a realização da Emissão; (iii) Procedimento de Distribuição: as Debêntures 
serão objeto de oferta pública de distribuição, em rito de registro automático, nos termos da 
Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), 
da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, limitada 
ao montante de R$500.000.000,00, com a intermediação de instituição financeira integrante 
do sistema de distribuição de valores mobiliários responsáveis pela distribuição das Debêntu-
res (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública da 5ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da 
Concessionária Linha Universidade S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador 
(“Contrato de Distribuição”), tendo como público-alvo exclusivamente investidores profissionais, 
conforme definido na Escritura de Emissão e nos termos da Resolução CVM nº 30, de 
11/05/2021 (“Investidores Profissionais”); (iv) Nº da Emissão: a Emissão constitui a 5ª 
emissão de debêntures da Companhia; (v) Nº de Séries: a Emissão será realizada em série 
única; (vi) Data de Emissão: a data de emissão das Debêntures será aquela a ser indicada 
na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (vii) Data de Início da Rentabilidade: para 
todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a primeira Data de Integra-
lização (conforme definida abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”); (viii) Conversibilidade: 
as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; 
(ix) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a 
forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos 
os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de 
depósito emitido pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão) e, adicional-
mente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme 
o caso, será expedido por esta(s) extrato em nome do Debenturista, que servirá como com-
provante de titularidade de tais Debêntures; (x) Espécie: as Debêntures serão da espécie 
com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, sem preferência, 
não conferindo, portanto, qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares; (xi) Prazo e 
Data de Vencimento: observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão 
prazo de vencimento de 192 meses contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento das 
Debêntures”), vencendo-se, portanto, na data indicada na Escritura de Emissão; (xii) Valor 
Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00, na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xiii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 500.000 
Debêntures; (xiv) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 500.000.000,00 
(“Valor Total da Emissão”); (xv) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as 
Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da 
subscrição, durante o prazo de distribuição das Debêntures, de acordo com as normas de 
liquidação aplicáveis à B3, pelo seu: (i) Valor Nominal Unitário na primeira data de integralização 
(“Data de Integralização”); ou (ii) pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido de Juros Remune-
ratórios (conforme definido abaixo), calculado de forma pro rata temporis, desde a Data de 
Início da Rentabilidade até a data da sua efetiva subscrição e integralização, caso sejam 
subscritas e integralizadas após a primeira Data de Integralização. As Debêntures poderão 
ser subscritas e integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido a exclusivo critério do 
Coordenador, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, sendo certo que o ágio ou 
deságio, conforme o caso, será o mesmo para todas as Debêntures integralizadas em uma 
mesma data; (xvi) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário (ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme aplicável) das Debêntures será atualizado monetariamente pela 

variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (“IPCA”), desde a Data de Início da Rentabilidade 
até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária das Debêntures”), sendo o produto 
da Atualização Monetária das Debêntures incorporado ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo 
do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável) das Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atuali-
zado” e “Saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado”, respectivamente). A Atualização Mone-
tária das Debêntures será calculada conforme a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; 
(xvii) Juros Remuneratórios: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 7,46% ao ano, base 252 Dias Úteis, inciden-
tes desde a Data de Início da Rentabilidade ou data de pagamento dos Juro Remuneratórios 
imediatamente anterior (conforme o caso), até a data do efetivo pagamento (“Juros Remune-
ratórios”). Os Juros Remuneratórios serão calculados de acordo com a fórmula a ser prevista 
na Escritura de Emissão. A Companhia deverá, nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão, entregar ao Agente Fiduciário um relatório a ser emitido pela KPMG Auditores Inde-
pendentes, inscrita sob o CNPJ/MF nº 57.755.217/0001-29, ou por outra empresa especia-
lizada e independente a ser aprovada pelos Debenturistas (“Avaliador Externo”), confirmando 
o atendimento, de forma cumulativa, dos indicadores-chave de desempenho (key performance 
indicators) (“KPIs”) com o cumprimento dos KPIs, conforme previstos no Anexo VII da Escritura 
de Emissão (“Condição de Step Down de Taxa”). Caso a Condição de Step Down de Taxa seja 
atendida até a Data de Referência (conforme definida na Escritura de Emissão), os Juros 
Remuneratórios serão diminuídos em 0,025% (“Remuneração Ajustada”), observado que, uma 
vez atingida a Condição de Step Down de Taxa, não haverá nova Data de Referência a ser 
observada pela Companhia, sendo certo que: (i) a Remuneração Ajustada passará a ser apli-
cável a partir do próximo Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão) 
após a Data de Referência, sendo certo que a Remuneração Ajustada somente poderá ocorrer 
em uma única vez durante o prazo da Oferta, caso a Condição de Step Down de Taxa seja 
atendida até a Data de Referência; (ii) a Remuneração Ajustada deverá ser comunicada com 
no mínimo 3 Dias Úteis de antecedência da data mencionada no item I acima (a) pelo Agente 
Fiduciário à B3 e à ANBIMA; e (b) pela Companhia aos Debenturistas (por meio de publicação 
de anúncio nos termos da Escritura de Emissão ou de comunicação individual a todos os 
Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário); e (iii) deverá ser celebrado aditamento à 
Escritura de Emissão para prever a Remuneração Ajustada. Caso a Condição de Step Down 
de Taxa não seja atendida até a Data de Referência os Juros Remuneratórios permanecerão 
aqueles estabelecidos originalmente, sem que haja necessidade de comunicação à B3, à 
ANBIMA ou aos Debenturistas; (xviii) Pagamento dos Juros Remuneratórios: ressalvadas 
as hipóteses de pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado, de resgate 
antecipado e das obrigações decorrentes das Debêntures e demais hipóteses previstas na 
Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos semestralmente, 
nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento 
dos Juros Remuneratórios”); (xix) Amortização do Valor Nominal Unitário: o Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures será amortizado, em 28 parcelas semestrais consecutivas, 
de acordo com a tabela a ser prevista na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de 
Amortização das Debêntures”); (xx) Repactuação Programada: não haverá repactuação 
programada; (xxi) Oferta de Resgate Antecipado: nos termos do artigo 1º, § 1º, inciso II, 
da Lei 12.431 e da Resolução do CMN nº 4.751, de 26/09/2019 (“Resolução CMN 4.751”), 
desde que o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão 
e a data do efetivo resgate antecipado seja superior a 4 anos ou outro que venha a ser auto-
rizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis, a Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures (sendo vedada a 
oferta de resgate antecipado parcial das Debêntures), com o consequente cancelamento de 
tais Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada 
a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar a oferta de resgate antecipado 
das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos, condições e procedimentos 
a serem previstos na Escritura de Emissão e no Acordo Intercredores (conforme definido na 
Escritura de Emissão) (“Oferta de Resgate Antecipado”). Nos termos previstos no artigo 2ª da 
Resolução CMN 4.751, a Oferta de Resgate Antecipado somente poderá ser realizada se 100% 
dos Debenturistas aderirem à Oferta de Resgate Antecipado (exceto em caso de alteração da 
legislação e regulamentação vigente que permita o resgate antecipado parcial das Debêntures); 
(xxii) Resgate Antecipado Facultativo: nos termos da Resolução CMN 4.751, a partir do 
10º ano contado da Data de Emissão, e desde que respeitado o prazo médio ponderado mínimo 
de 4 anos dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate 
antecipado, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751 e calculado nos 
termos da Resolução 5.034, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independentemente 
da vontade dos Debenturistas, observados os termos e condições a serem previstos na 
Escritura de Companhia, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (sendo 
vedado o resgate antecipado parcial), nos termos da legislação aplicável e desde que observado 
os termos e procedimentos do Acordo Intercredores (“Resgate Antecipado Facultativo Total”); 
(xxiii) Resgate Antecipado Obrigatório: nos termos do artigo 1º, § 1º, inciso II, da Lei 
12.431 e da Resolução CMN 4.751, a partir do 4º ano contado da Data de Emissão, sendo 
certo que o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão 
e a data do efetivo resgate antecipado total deverá ser superior ao prazo médio ponderado 
de 4 anos, a Companhia deverá, exclusivamente em razão da ocorrência de um Evento de 
Pagamento Obrigatório (conforme definido na Escritura de Emissão) cuja Parcela das Debên-
tures dos Recursos Líquidos dele oriundos correspondam, no mínimo, ao Saldo do Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures (“Evento de Resgate Antecipado Obrigatório”), 
independentemente da vontade dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado obrigatório 
da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório”), observadas as condições a 
serem estabelecidas na Escritura de Emissão; (xxiv) Aquisição Facultativa: após decorridos 
2 anos contados da Data de Emissão, inclusive ou prazo inferior que venha a ser autorizado 
pela legislação e regulamentação aplicáveis e observado o disposto nos incisos I e II do 
parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 12.431, observado o disposto nos artigos 13 e 15 da Reso-
lução CVM 160, na Resolução CVM nº 77, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 77”), e demais 
regulamentações aplicáveis da CVM e os termos e procedimentos previstos no Acordo Inter-
credores (conforme definido na Escritura de Emissão), as Debêntures poderão ser adquiridas 
pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceite do 
respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 
das Sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo o 
fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras, ou por valor 
superior ao Valor Nominal Unitário, desde que observe as regras expedidas pela CVM. As 
Debêntures que venham a ser adquiridas por aquisição facultativa poderão: (i) desde que 
permitido pela regulamentação aplicável, ser canceladas, observado o disposto no artigo 1º, 
parágrafo 1º, inciso II, da Lei 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação 
aplicável; (ii) permanecer na tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no 
mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e 
quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos valores de Atualização Monetária das 
Debêntures e Juros Remuneratórios das demais Debêntures, conforme aplicável; (xxv) Amor-
tização Extraordinária: as Debêntures não estarão sujeitas à amortização extraordinária 
obrigatória ou amortização extraordinária facultativa pela Companhia; (xxvi) Oferta de 
Aquisição: nos termos do artigo 1º, § 1º, inciso II, da Lei 12.431 e observado o disposto na 
Resolução CVM 77, e nas regras expedidas pelo CMN, após decorridos 2 anos contados 
da Data de Emissão, na ocorrência de (a) um Evento de Pagamento Obrigatório (conforme 
definido na Escritura de Emissão) antes do prazo mínimo para o Resgate Antecipado Obriga-
tório, nos termos da Escritura de Emissão ou (b) um Evento de Pagamento Obrigatório, cuja 
Parcela das Debêntures dos Recursos Líquidos tenha valor inferior ao Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures devida desde 
a primeira Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios 
imediatamente anterior, até a data do Resgate Antecipado Obrigatório, de forma que não seja 
possível, portanto, a realização de um Resgate Antecipado Obrigatório (“Evento de Oferta de 
Aquisição”), a Companhia deverá realizar uma oferta de aquisição facultativa para adquirir as 
Debêntures no montante correspondente à Parcela das Debêntures dos Recursos Líquidos 
(“Oferta de Aquisição”); (xxvii) Garantias: Para assegurar o fiel, pontual pagamento do valor 
total da dívida da Companhia representada pelas Debêntures, integralmente, incluindo o res-
pectivo Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso), os Juros 
Remuneratórios e a Atualização Monetária e os Encargos Moratórios (conforme abaixo definido), 
conforme aplicável, bem como das demais obrigações pecuniárias a serem previstas na 
Escritura de Emissão, inclusive custos referentes ao registro e custódia dos ativos em merca-
dos organizados da B3, honorários do Agente Fiduciário e despesas judiciais incorridas pelo 
Agente Fiduciário na execução das garantia (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão 
com as seguintes garantias reais (“Garantias Reais”): (A) serão cedidos fiduciariamente, em 
favor dos Bancos Fiadores BNDES, do BNDES, dos Credores do Endividamento Original da 
Companhia e dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário (em conjunto, os 
“Credores Garantidos”): (1) Direitos Creditórios Oriundos do Contrato de Concessão: 
todos os direitos (inclusive direitos emergentes, quando aplicável) e créditos de titularidade da 
Companhia, diretos ou indiretos, atuais ou futuros, oriundos do Contrato de Concessão, 
compreendendo, mas não se limitando ao direito de receber todos e quaisquer valores que 
sejam ou venham a se tornar exigíveis e pendentes de pagamento pelo Poder Concedente e/
ou pela CPP (conforme definida na Escritura de Emissão) à Companhia, incluindo (a) as 
receitas decorrentes da tarifa de remuneração devida por passageiro transportado, cujo valor 
base e respectivos mecanismos de reajuste são fixados no Contrato de Concessão (“Receitas 
Tarifárias”), observadas as regras de distribuição e operacionalização previstas no Convênio 
de Integração Operacional e Tarifária nº 2005/023 SPTRANS, nº 0180589101 METRÔ e nº 
842754209100 CPTM, celebrado em 06/10/2005 entre a São Paulo Transportes S.A. – 
SPTrans (“SPTrans”), a Companhia do Metropolitano de São Paulo (“METRÔ”), a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos (“CPTM”) e a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A. (“VIAQUATRO”), do qual a Companhia é partícipe, e no Contrato nº 2013/0634-0100 
de Prestação de Serviços para Recarga de Cartão, Centralização dos Recursos Provenientes 
da Comercialização de Créditos Eletrônicos do Bilhete Único e Recebimento de Documentos 
de Arrecadação, celebrado em 04/10/2013, entre a Caixa Econômica Federal – CEF, a SPTrans, 
a METRÔ, a CPTM e a VIAQUATRO, e aditivos posteriores, ou instrumento que venha a substi-
tuí-lo; (b) as contraprestações do Poder Concedente no âmbito do Contrato de Concessão 
(“Contraprestações”), (c) as remunerações contingentes, nos termos da Cláusula 52.7. do 
Contrato de Concessão, (d) as receitas alternativas, complementares, acessórias ou de pro-
jetos associados, nos termos da Cláusula 17 do Contrato de Concessão, bem como (e) todas 
as indenizações cabíveis que lhe forem devidas, nos casos previstos em lei e/ou no Contrato 
de Concessão (“Indenizações” e, em conjunto com os demais direitos indicados nas alíneas 
(a), (b), (c) e (d), “Direitos Creditórios da Concessão”, respectivamente), sendo certo que (1) 
os aportes de recursos do Poder Concedente, nos termos da Cláusula 27 do Contrato de 
Concessão (“Aporte de Recursos do Poder Concedente”) não serão cedidos fiduciariamente, 
e (2) os Credores Garantidos deverão observar a destinação dos valores designados ao 
pagamento das Despesas Essenciais (conforme definido nos termos da Escritura de Emissão) 
nos termos do “Aditivo nº 01 ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado em 20/07/2022, a ser aditado (“Contrato 

de Cessão Fiduciária”); (2) Direitos Creditórios Oriundos dos Contratos do Projeto 
Cedidos Fiduciariamente e das Apólices: todos os direitos (inclusive direitos emergentes, 
quando aplicável) e créditos de titularidade da Companhia, diretos ou indiretos, atuais e futuros, 
oriundos (a) de cada um dos contratos do Projeto indicados no Anexo 2.1 do Contrato de 
Cessão Fiduciária e não citados no item anterior, incluindo os direitos de quaisquer eventuais 
indenizações ou pagamentos no âmbito de tais contratos, em favor de todos os Credores 
Garantidos (em conjunto, “Contratos do Projeto Cedidos Fiduciariamente”); e (b) dos seguros 
contratados no âmbito dos Contratos do Projeto Cedidos Fiduciariamente e do Projeto, assim 
como suas respectivas renovações, endossos ou aditamentos, conforme listados no Anexo 
2.2 do Contrato de Cessão Fiduciária, em favor de todos os Credores Garantidos (“Apólices 
de Seguro”); (3) Direitos Creditórios Oriundos das Contas do Período de Construção. 
Em favor dos Credores Garantidos ou exclusivamente de determinados Credores Sênior 
(conforme definido na Escritura de Emissão), conforme indicado abaixo, todos os direitos e 
créditos, atuais e futuros, da Companhia em decorrência das seguintes contas vinculadas, 
inclusive, mas sem limitação, todos os valores e direitos de crédito, presentes e futuros, 
detidos pela Companhia em relação às Contas do Período de Construção (conforme definido 
na Escritura de Emissão) e a quaisquer recursos depositados – ou que venham a ser deposi-
tados – nas Contas do Período de Construção, bem como quaisquer recursos eventualmente 
em trânsito entre tais contas e outras contas, ou em compensação bancária, e quaisquer juros, 
remunerações ou outros valores creditados em razão dos valores depositados nas Contas do 
Período de Construção, incluindo os Investimentos Permitidos, conforme listadas no Anexo 3 
do Contrato de Cessão Fiduciária (“Direitos Creditórios”): (i) em favor exclusivamente dos 
Credores Sênior, a Conta de Construção (conforme definido nos termos do Contrato de 
Administração de Contas), aberta de acordo com os termos do Contrato de Administração de 
Contas (conforme definido na Escritura de Emissão); e (ii) em favor dos Credores Garantidos, 
a Conta de Indenizações (conforme definido nos termos do Contrato de Administração de 
Contas), aberta de acordo com os termos do Contrato de Administração de Contas; (4) 
Direitos Creditórios Oriundos das Contas do Período de Operação. Em favor dos Cre-
dores Garantidos ou exclusivamente de determinados Credores Sênior, todos os direitos e 
créditos, atuais e futuros, da Companhia em decorrência das seguintes contas vinculadas a 
serem abertas nos termos do Contrato de Administração de Contas (em conjunto, as “Contas 
do Período de Operação” e, em conjunto com as Contas do Período de Construção, as “Con-
tas do Projeto Cedidas Fiduciariamente”), inclusive, mas sem limitação, todos os valores e 
direitos de crédito, presentes e futuros, detidos pela Companhia em relação às Contas do 
Período de Operação e a quaisquer recursos depositados – ou que venham a ser depositados 
– nas Contas do Período de Operação, bem como quaisquer recursos eventualmente em 
trânsito entre tais contas e outras contas, ou em compensação bancária, e quaisquer juros, 
remunerações ou outros valores creditados em razão dos valores depositados nas Contas do 
Período de Operação, incluindo os investimentos permitidos, nos termos do Contrato de 
Administração de Contas (“Direitos Creditórios das Contas do Período de Operação”). Em favor 
dos Credores Garantidos, a Conta Centralizadora (conforme definido nos termos do Contrato 
de Administração de Contas), a Conta Reserva Custos Operacionais (conforme definido nos 
termos do Contrato de Administração de Contas) e a Conta de Retenção de Distribuição 
(conforme definido nos termos do Contrato de Administração de Contas), a serem abertas de 
acordo com o Contrato de Administração de Contas; (5) Direitos Creditórios Oriundos das 
Contas Facultativas do Período de Construção. Em favor dos Credores Sênior especifi-
cados abaixo, todos os direitos e créditos da Companhia em decorrência das seguintes contas 
vinculadas a serem abertas nos termos do Contrato de Administração de Contas (em conjunto, 
as “Contas Facultativas do Período de Construção”), inclusive, mas sem limitação, todos os 
valores e direitos de crédito detidos pela Companhia em relação às Contas Facultativas do 
Período de Construção e a quaisquer recursos depositados – ou que venham a ser depositados 
– nas Contas Facultativas do Período de Construção, bem como quaisquer recursos eventual-
mente em trânsito entre tais contas e outras contas, ou em compensação bancária, e quaisquer 
juros, remunerações ou outros valores creditados em razão dos valores depositados nas 
Contas Facultativas do Período de Construção, incluindo os Investimentos Permitidos (conforme 
definido na Escritura de Emissão) (“Direitos Creditórios das Contas Facultativas do Período de 
Construção”); (6) Direitos Creditórios Oriundos das Contas Facultativas do Período de 
Operação. Em favor dos Credores Sênior especificados abaixo, todos os direitos e créditos, 
atuais e futuros, da Companhia em decorrência das seguintes contas vinculadas a serem 
abertas nos termos do Contrato de Administração de Contas (em conjunto, as “Contas Facul-
tativas do Período de Operação” e, em conjunto com as Contas Facultativas do Período de 
Construção, as “Contas Facultativas”), inclusive, mas sem limitação, todos os valores e direitos 
de crédito, presentes e futuros, detidos pela Companhia em relação às Contas Facultativas do 
Período de Operação e a quaisquer recursos depositados – ou que venham a ser depositados 
– nas Contas Facultativas do Período de Operação, bem como quaisquer recursos eventualmente 
em trânsito entre tais contas e outras contas, ou em compensação bancária, e quaisquer juros, 
remunerações ou outros valores creditados em razão dos valores depositados nas Contas 
Facultativas do Período de Operação, incluindo Investimentos Permitidos (“Direitos Creditórios 
das Contas Facultativas do Período de Operação”, e, em conjunto com os Direitos Creditórios 
das Contas Facultativas do Período de Construção, os “Direitos Creditórios das Contas Facul-
tativas”, em favor exclusivamente dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, a 
Conta de Acúmulo do Financiamento de Infraestrutura Inicial (conforme definido nos termos 
do Contrato de Administração de Contas) e a Conta Reserva do Serviço da Dívida do Financia-
mento de Infraestrutura Inicial (conforme definido nos termos do Contrato de Administração 
de Contas), a serem abertas de acordo com o Contrato de Administração de Contas; (7) serão 
cedidos fiduciariamente, em favor dos Credores Sênior, pelos Acionistas (conforme definidos 
na Escritura de Emissão), após a aquisição, pela Acciona Concesiones, S.L, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 36.267.606/0001-35 (“Acciona Concesiones”) e pela STOA Brazil (ou 
qualquer uma de suas afiliadas), as Debêntures Ponte de Capital (conforme definida na Escritura 
de Emissão) e todos os direitos (inclusive direitos emergentes, quando aplicável) e créditos de 
titularidade das Compradoras CO (conforme definido na Escritura de Emissão), diretos ou 
indiretos, atuais ou futuros, oriundos direitos das Debêntures Ponte de Capital e do contrato 
de opção (“Empréstimos Subordinados de Acionistas”), nos termos do “Instrumento Particular 
de Contrato de Cessão Fiduciária em Garantia de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, 
celebrado em 20/07/2022, a ser aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária de Empréstimos 
Subordinados”); e (8) serão alienados fiduciariamente, em favor dos Credores Garantidos (i) 
todas as ações ordinárias e preferenciais, presentes e futuras, de emissão da Companhia, 
todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, representativas, de 100% do 
capital social total da Companhia (“Ações”), sendo certo que as ações do capital social da 
Companhia, se houver, resultantes de qualquer conversão das Ações em quotas em virtude 
da transformação da Companhia em uma sociedade cujo capital social seja dividido em quotas, 
também estarão incluídas na definição de “Ações”; (ii) todos os direitos econômicos inerentes 
à propriedade das Ações, presentes e futuros, incluindo, mas não se limitando a, todos os 
frutos, rendimentos, vantagens e/ou outras distribuições que forem a elas atribuídos, a qualquer 
título, inclusive lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e todos os demais valores ou 
direitos creditórios que, de qualquer outra forma, vierem a ser distribuídos pela Companhia 
relacionados às Ações, bem como quaisquer bens em que as Ações oneradas sejam conver-
tidas (inclusive quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários) (“Direitos Econômi-
cos Relacionados às Ações”); e (iii) todas as novas ações que porventura, a partir desta data, 
sejam atribuídas à Acciona Construcción, à LUI, à STOA Brazil e à SGIF, ou seus eventuais 
sucessores legais, nos termos do “Segundo Aditamento e Consolidação de Instrumento Par-
ticular de Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações e Outras Avenças” celebrado 
em 27/07/2022, a ser aditado (“Contrato de Alienação Fiduciária” e, em conjunto com Contrato 
de Cessão Fiduciária e o Contrato de Cessão Fiduciária de Empréstimos Subordinados, os 
“Contratos de Garantia”), inclusive decorrentes da conversão de títulos e valores mobiliários 
(“Demais Direitos Relacionados às Ações”, e em conjunto com os Direitos Econômicos Rela-
cionados às Ações e as Ações, os “Ativos e Direitos Alienados Fiduciariamente”). (B) Cessão 
da Posição Contratual: cessão condicional, pela Companhia, em favor dos Credores Sênior, 
da totalidade da posição contratual da Companhia, compreendendo todos os respectivos 
direitos, obrigações, ações e recursos de que seja titular, com relação a cada um dos instru-
mentos identificados no Anexo II do “Instrumento Particular de Cessão Condicional de Direitos 
e Contratos em Garantia”, celebrado em 20/07/2022, a ser aditado (“Contrato de Cessão 
Condicional, “Contratos Cedidos” e a “Cessão Condicional”, respectivamente), em vigor nesta 
data e/ou que venham a estar em vigor na data da ocorrência de um Evento de Excussão 
(conforme definido no Contrato de Cessão Condicional), sendo a Cessão Condicional, em 
conjunto com as Garantias Reais, as “Garantias”). (xxviii) Local de Pagamento: os paga-
mentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia utilizando-se, conforme 
o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronica-
mente na B3; ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador (conforme definido na 
Escritura de Emissão), para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na 
B3; (xxix) Encargos Moratórios: Sem prejuízo dos Juros Remuneratórios e da Atualização 
Monetária das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de 
qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela 
Companhia, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial (a) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2%; e 
(b) juros moratórios à razão de 1% ao mês, pro rata temporis, desde a data da inadimplência 
até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”); e (xxx) Vencimento Antecipado: As Debêntures terão seu venci-
mento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos previstos na Escritura de Emissão 
(“Eventos de Vencimento Antecipado”). (ii) a celebração do (a) Primeiro Aditamento ao Contrato 
de Administração de Contas; (b) Terceiro Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária; (c) 
Terceiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (d) Primeiro Aditamento ao Contrato 
de Cessão Fiduciária de Empréstimos Subordinados; e (e) Primeiro Aditamento ao Contrato 
de Cessão Condicional; (iii) a autorização à Diretoria da Companhia ou aos seus procurado-
res, para praticar(em) todos e quaisquer atos e celebrar(em) todos e quaisquer documentos 
necessários e/ou convenientes em razão dos instrumentos mencionados nos itens “a” a “e” 
do Item III (Deliberações) acima, incluindo, mas não se limitando a contratação de prestadores 
de serviços e celebração dos respectivos contratos relacionados à Oferta, outorga de pro-
curações pelo prazo estabelecidos nos respectivos contratos, declarações, aditamentos, de 
quaisquer documentos que vierem a ser necessários à celebração de tais instrumentos, bem 
como à implementação das transações neles previstas no âmbito da Emissão; e (iv) a ratifi-
cação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus 
procuradores relacionados às deliberações previstas nos itens “I” a “III” acima. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a 
presente reunião, da qual se lavrou a presente ata em forma de sumário. Confere com 
original lavrado em livro próprio. São Paulo, 29/09/2023. Ass.: Mesa: Sr. André Lima 
de Angelo – Presidente; Sr. Javier Serrada Quiza – Secretário.
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Concessionária Linha Universidade S.A. 
CNPJ/MF nº 35.588.161/0001-22 – NIRE 35.300.545.044

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de setembro de 2023
Local, Hora e Data: Aos 29/09/2023, às 10 horas, na sede social da Companhia, na cidade 
de São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Juan Antonio Santos de Paz (Presidente); 
e Sr. Jaime José Juraszek Júnior (Secretário). Deliberações da Ordem do Dia: Os acionistas 
presentes, por unanimidade, deliberaram o quanto segue: (I) nos termos do artigo 59 da Lei 
das Sociedades por Ações, aprovar a realização da Emissão e da Oferta, que terão as seguin-
tes características e principais condições: (i) Depósito para Distribuição, Negociação e 
Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para distribuição pública no mercado 
primário, por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), e, no mercado secun-
dário, por meio do CETIP21 – Módulo de Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), ambos 
administrados e operacionalizados pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”) 
sendo a distribuição e a negociação das Debêntures liquidadas financeiramente por meio da 
B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (ii) Destinação dos Recursos: nos 
termos do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei nº 12.431, de 24/06/2011, conforme alterada (“Lei 
12.431”), do Decreto nº 8.874, de 11/10/2016 (“Decreto 8.874”), e da Resolução do Con-
selho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.034, de 21/07/2022, conforme alterada (“Resolução 
CMN 5.034”) ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, os 
Recursos Líquidos da Emissão (conforme definido abaixo) captados pela Companhia por meio 
da Emissão das Debêntures serão utilizados exclusivamente para o financiamento, pagamento 
futuro ou reembolso de gastos e despesas e/ou amortização de financiamentos implementa-
ção e exploração do Projeto (conforme definido abaixo), pela Companhia, considerado como 
prioritário pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (“MDR”) de acordo com a Portaria nº 
1.456 expedida pelo MDR, em 14/07/2021, publicada no Diário Oficial da União (“DOU”) em 
16/07/2021, em nome da Companhia (“Portaria”), assim como para o pagamento de taxas 
e despesas em relação aos custos do Projeto, desde que tais gastos e despesas a serem 
reembolsados e/ou financiamentos a serem amortizados tenham sido incorridos no prazo igual 
ou inferior a 24 meses da data de encerramento da Oferta, conforme termos e condições a 
serem descritas na Escritura de Emissão. Entende-se como “Recursos Líquidos da Emissão” 
o Valor Total da Emissão (conforme definido abaixo), excluídos os custos incorridos para a 
realização da Emissão; (iii) Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de 
oferta pública de distribuição, em rito de registro automático, nos termos da Lei nº 6.385, de 
07/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução CVM 
160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, limitada ao montante de 
R$500.000.000,00, com a intermediação de instituição financeira integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários responsáveis pela distribuição das Debêntures (“Coordena-
dor Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública da 5ª 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da Concessionária 
Linha Universidade S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato 
de Distribuição”), tendo como público-alvo exclusivamente a investidores profissionais, conforme 
definido na Escritura de Emissão e nos termos da Resolução CVM nº 30, de 11/05/2021 
(“Investidores Profissionais”); (iv) Número da Emissão: a Emissão constitui a 5ª emissão de 
debêntures da Companhia; (v) Séries: a Emissão será realizada em série única; (vi) Data de 
Emissão: a data de emissão das Debêntures será aquela a ser indicada na Escritura de 
Emissão (“Data de Emissão”); (vii) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e 
efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a primeira Data de Integralização (conforme 
definida abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”); (viii) Conversibilidade: as Debêntures 
serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (ix) Forma, 
Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa 
e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, 
a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo 
Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão) e, adicionalmente, com relação às 
Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido 
por esta(s) extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade 
de tais Debêntures; (x) Espécie: as Debêntures serão da espécie com garantia real, nos 
termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, sem preferência, não conferindo, 
portanto, qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares; (xi) Prazo e Data de Venci-
mento: observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de venci-
mento de 192 meses contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures”) 
vencendo-se, portanto, na data indicada na Escritura de Emissão; (xii) Valor Nominal Unitá-
rio: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00, na Data de Emissão (“Valor 
Nominal Unitário”); (xiii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 500.000 Debêntures; 
(xiv) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 500.000.000,00 (“Valor 
Total da Emissão”); (xv) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures 
serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, 
durante o prazo de distribuição das Debêntures, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3, pelo seu: (i) Valor Nominal Unitário na primeira data de integralização (“Data 
de Integralização”); ou (ii) pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido de Juros Remuneratórios 
(conforme definido abaixo), calculado de forma pro rata temporis, desde a Data de Início da 
Rentabilidade até a data da sua efetiva subscrição e integralização, caso sejam subscritas e 
integralizadas após a primeira Data de Integralização. As Debêntures poderão ser subscritas 
e integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido a exclusivo critério do Coordenador Líder, 
se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, sendo certo que o ágio ou deságio, 
conforme o caso, será o mesmo para todas as Debêntures integralizadas em uma mesma 
data; (xvi) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário (ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme aplicável) das Debêntures será atualizado monetariamente pela variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística – IBGE (“IPCA”), desde a Data de Início da Rentabilidade até a 
data de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária das Debêntures”), sendo o produto da 
Atualização Monetária das Debêntures incorporado ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme aplicável) das Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atualizado” 
e “Saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado”, respectivamente). A Atualização Monetária das 
Debêntures será calculada conforme a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (xvii) 
Juros Remuneratórios: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a 7,46% ao ano, base 252 Dias Úteis, incidentes desde 
a Data de Início da Rentabilidade ou data de pagamento dos Juro Remuneratórios imediatamente 
anterior (conforme o caso), até a data do efetivo pagamento (“Juros Remuneratórios”). Os 
Juros Remuneratórios serão calculados de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura 
de Emissão. A Companhia deverá, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, 
entregar ao Agente Fiduciário um relatório a ser emitido pela KPMG Auditores Independentes, 
inscrita sob o CNPJ/MF nº 57.755.217/0001-29, ou por outra empresa especializada e 
independente a ser aprovada pelos Debenturistas (“Avaliador Externo”), confirmando o atendi-
mento, de forma cumulativa, dos indicadores-chave de desempenho (key performance indica-
tors) (“KPIs”) com o cumprimento dos KPIs, conforme a ser previsto na Escritura de Emissão 
(“Condição de Step Down de Taxa”). Caso a Condição de Step Down de Taxa seja atendida até 
a Data de Referência (conforme definido na Escritura de Emissão), os Juros Remuneratórios 
serão diminuídos em 0,025% (“Remuneração Ajustada”), observado que, uma vez atingida a 
Condição de Step Down de Taxa, não haverá nova Data de Referência a ser observada pela 
Companhia, sendo certo que: (i) a Remuneração Ajustada passará a ser aplicável a partir do 
próximo Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão) após a Data de 
Referência, sendo certo que a Remuneração Ajustada somente poderá ocorrer em uma única 
vez durante o prazo da Oferta, caso a Condição de Step Down de Taxa seja atendida até a 
Data de Referência; (ii) a Remuneração Ajustada deverá ser comunicada com no mínimo 3 Dias 
Úteis de antecedência da data mencionada no item I acima (a) pelo Agente Fiduciário à B3 e 
à ANBIMA; e (b) pela Companhia aos Debenturistas (por meio de publicação de anúncio nos 
termos da Escritura de Emissão ou de comunicação individual a todos os Debenturistas, com 
cópia ao Agente Fiduciário); e (iii) deverá ser celebrado aditamento à Escritura de Emissão 
para prever a Remuneração Ajustada. Caso a Condição de Step Down de Taxa não seja 
atendida até a Data de Referência os Juros Remuneratórios permanecerão aqueles estabele-
cidos originalmente, sem que haja necessidade de comunicação à B3, à ANBIMA ou aos 
Debenturistas; (xviii) Pagamento dos Juros Remuneratórios: ressalvadas as hipóteses de 
pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado, de resgate antecipado e das 
obrigações decorrentes das Debêntures e demais hipóteses previstas na Escritura de Emissão, 
os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos semestralmente, nas datas a serem a 
ser previstas na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento dos Juros Remu-
neratórios”); (xix) Amortização do Valor Nominal Unitário: o Valor Nominal Unitário Atua-
lizado das Debêntures será amortizado, em 28 parcelas semestrais consecutivas, de acordo 
com a tabela a ser prevista na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização 
das Debêntures”); (xx) Repactuação Programada: não haverá repactuação programada; 
(xxi) Oferta de Resgate Antecipado: nos termos do artigo 1º, § 1º, inciso II, da Lei 12.431 
e da Resolução do CMN nº 4.751, de 26/09/2019 (“Resolução CMN 4.751”), desde que o 
prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do 
efetivo resgate antecipado seja superior a 4 anos ou outro que venha a ser autorizado pela 
legislação ou regulamentação aplicáveis, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar 
oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures (sendo vedada a oferta de resgate 
antecipado parcial das Debêntures), com o consequente cancelamento de tais Debêntures, 
que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de 
condições a todos os Debenturistas para aceitar a oferta de resgate antecipado das Debên-
tures de que forem titulares, de acordo com os termos, condições e procedimentos a serem 
previstos na Escritura de Emissão e no Acordo Intercredores (conforme definido na Escritura 
de Emissão) (“Oferta de Resgate Antecipado”). Nos termos previstos no artigo 2ª da Resolução 
CMN 4.751, a Oferta de Resgate Antecipado somente poderá ser realizada se 100% dos 
Debenturistas aderirem à Oferta de Resgate Antecipado (exceto em caso de alteração da 
legislação e regulamentação vigente que permita o resgate antecipado parcial das Debêntures); 
(xxii) Resgate Antecipado Facultativo: nos termos da Resolução CMN 4.751, a partir do 
10º ano contado da Data de Emissão, e desde que respeitado o prazo médio ponderado mínimo 
de 4 anos dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate 
antecipado, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751 e calculado nos 
termos da Resolução 5.034, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independentemente 
da vontade dos Debenturistas, observados os termos e condições a serem previstos na 
Escritura de Companhia, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (sendo 
vedado o resgate antecipado parcial), nos termos da legislação aplicável e desde que observado 
os termos e procedimentos do Acordo Intercredores (“Resgate Antecipado Facultativo Total”); 
(xxiii) Resgate Antecipado Obrigatório: nos termos do artigo 1º, § 1º, inciso II, da Lei 
12.431 e da Resolução CMN 4.751, a partir do 4º ano contado da Data de Emissão, sendo 
certo que o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão 
e a data do efetivo resgate antecipado total deverá ser superior ao prazo médio ponderado 
de 4 anos, a Companhia deverá, exclusivamente em razão da ocorrência de um Evento de 
Pagamento Obrigatório (conforme definido na Escritura de Emissão) cuja Parcela das Debên-

tures dos Recursos Líquidos dele oriundos correspondam, no mínimo, ao Saldo do Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures (“Evento de Resgate Antecipado Obrigatório”), 
independentemente da vontade dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado obrigatório 
da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório”), observadas as condições a 
serem estabelecidas na Escritura de Emissão; (xxiv) Aquisição Facultativa: após decorridos 
2 anos contados da Data de Emissão, inclusive ou prazo inferior que venha a ser autorizado 
pela legislação e regulamentação aplicáveis e observado o disposto nos incisos I e II do 
parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 12.431, observado o disposto nos artigos 13 e 15 da Reso-
lução CVM 160, na Resolução CVM nº 77, de 29/03/2022 (“Resolução CVM 77”), e demais 
regulamentações aplicáveis da CVM e os termos e procedimentos previstos no Acordo Inter-
credores (conforme definido na Escritura de Emissão), as Debêntures poderão ser adquiridas 
pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceite do 
respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 
das Sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo o 
fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras, ou por valor 
superior ao Valor Nominal Unitário, desde que observe as regras expedidas pela CVM. As 
Debêntures que venham a ser adquiridas por aquisição facultativa poderão: (i) desde que 
permitido pela regulamentação aplicável, ser canceladas, observado o disposto no artigo 1º, 
parágrafo 1º, inciso II, da Lei 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação 
aplicável; (ii) permanecer na tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no 
mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e 
quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos valores de Atualização Monetária das 
Debêntures e Juros Remuneratórios das demais Debêntures, conforme aplicável; (xxv) Amor-
tização Extraordinária: as Debêntures não estarão sujeitas à amortização extraordinária 
obrigatória ou amortização extraordinária facultativa pela Companhia; (xxvi) Oferta de 
Aquisição: nos termos do artigo 1º, § 1º, inciso II, da Lei 12.431 e observado o disposto na 
Resolução CVM 77, e nas regras expedidas pelo CMN, após decorridos 2 anos contados da 
Data de Emissão, na ocorrência de (a) um Evento de Pagamento Obrigatório (conforme definido 
na Escritura de Emissão) antes do prazo mínimo para o Resgate Antecipado Obrigatório, nos 
termos da Escritura de Emissão ou (b) um Evento de Pagamento Obrigatório, cuja Parcela das 
Debêntures dos Recursos Líquidos tenha valor inferior ao Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures devida desde a primeira 
Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediata-
mente anterior, até a data do Resgate Antecipado Obrigatório, de forma que não seja possível, 
portanto, a realização de um Resgate Antecipado Obrigatório (“Evento de Oferta de Aquisição”), 
a Companhia deverá realizar uma oferta de aquisição facultativa para adquirir as Debêntures 
no montante correspondente à Parcela das Debêntures dos Recursos Líquidos (“Oferta de 
Aquisição”); (xxvii) Garantias: para assegurar o fiel, pontual pagamento do valor total da 
dívida da Companhia representada pelas Debêntures, integralmente, incluindo o respectivo 
Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso), os Juros Remu-
neratórios e a Atualização Monetária (conforme abaixo definidos) e os Encargos Moratórios 
(conforme abaixo definidos), conforme aplicável, bem como das demais obrigações pecuniárias 
a serem previstas na Escritura de Emissão, inclusive custos referentes ao registro e custódia 
dos ativos em mercados organizados da B3, honorários do Agente Fiduciário e despesas 
judiciais incorridas pelo Agente Fiduciário na execução das garantia (“Obrigações Garantidas”), 
as Debêntures contarão com as seguintes garantias reais (“Garantias Reais”): (A) serão 
cedidos fiduciariamente, em favor dos Bancos Fiadores BNDES (conforme definido na Escritura 
de Emissão), do BNDES (conforme definido na Escritura de Emissão), dos Credores do Endi-
vidamento Original da Companhia (conforme definido na Escritura de Emissão) e dos Deben-
turistas, representados pelo Agente Fiduciário (em conjunto, os “Credores Garantidos”): (1) 
Direitos Creditórios Oriundos do Contrato de Concessão: todos os direitos (inclusive 
direitos emergentes, quando aplicável) e créditos de titularidade da Companhia, diretos ou 
indiretos, atuais ou futuros, oriundos do Contrato de Concessão, compreendendo, mas não 
se limitando ao direito de receber todos e quaisquer valores que sejam ou venham a se tornar 
exigíveis e pendentes de pagamento pelo Poder Concedente (conforme definido abaixo) e/ou 
pela CPP (conforme definida na Escritura de Emissão) à Companhia, incluindo (a) as receitas 
decorrentes da tarifa de remuneração devida por passageiro transportado, cujo valor base e 
respectivos mecanismos de reajuste são fixados na Concessão Patrocinada nº 15/2013 
(“Contrato de Concessão”), celebrado em 18/12/2013, conforme aditado, entre a Companhia 
(na qualidade de cessionária da Concessionária Move São Paulo S.A.) e o Estado de São Paulo 
(“Poder Concedente”), representado pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos do Estado 
de São Paulo (“STM” e “Receitas Tarifárias”), observadas as regras de distribuição e operacio-
nalização previstas no Convênio de Integração Operacional e Tarifária nº 2005/023 SPTRANS, 
nº 0180589101 METRÔ e nº 842754209100 CPTM, celebrado em 06/10/2005 entre a São 
Paulo Transportes S.A. – SPTrans (“SPTrans”), a Companhia do Metropolitano de São Paulo 
(“METRÔ”), a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (“CPTM”) e a Concessionária da 
Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. (“VIAQUATRO”), do qual a Companhia é partícipe, e no 
Contrato nº 2013/0634-0100 de Prestação de Serviços para Recarga de Cartão, Centralização 
dos Recursos Provenientes da Comercialização de Créditos Eletrônicos do Bilhete Único e 
Recebimento de Documentos de Arrecadação, celebrado em 04/10/2013, entre a Caixa 
Econômica Federal – CEF, a SPTrans, a METRÔ, a CPTM e a VIAQUATRO, e aditivos posteriores, 
ou instrumento que venha a substituí-lo; (b) as contraprestações do Poder Concedente no 
âmbito do Contrato de Concessão (“Contraprestações”), (c) as remunerações contingentes, 
nos termos da Cláusula 52.7. do Contrato de Concessão, (d) as receitas alternativas, com-
plementares, acessórias ou de projetos associados, nos termos da Cláusula 17 do Contrato 
de Concessão, bem como (e) todas as indenizações cabíveis que lhe forem devidas, nos casos 
previstos em lei e/ou no Contrato de Concessão (“Indenizações” e, em conjunto com os demais 
direitos indicados nas alíneas (a), (b), (c) e (d), “Direitos Creditórios da Concessão”, respecti-
vamente), sendo certo que (1) os aportes de recursos do Poder Concedente, nos termos da 
Cláusula 27 do Contrato de Concessão (“Aporte de Recursos do Poder Concedente”) não serão 
cedidos fiduciariamente, e (2) os Credores Garantidos deverão observar a destinação dos 
valores designados ao pagamento das Despesas Essenciais (conforme definido nos termos 
da Escritura de Emissão) nos termos do “Aditivo nº 01 ao Instrumento Particular de Contrato 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado em 20/07/2022, 
a ser aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (2) Direitos Creditórios Oriundos dos 
Contratos do Projeto Cedidos Fiduciariamente e das Apólices: todos os direitos (inclusive 
direitos emergentes, quando aplicável) e créditos de titularidade da Companhia, diretos ou 
indiretos, atuais e futuros, oriundos (a) de cada um dos contratos do Projeto indicados no 
Anexo 2.1 do Contrato de Cessão Fiduciária e não citados no item anterior, incluindo os 
direitos de quaisquer eventuais indenizações ou pagamentos no âmbito de tais contratos, em 
favor de todos os Credores Garantidos (em conjunto, “Contratos do Projeto Cedidos Fiducia-
riamente”); e (b) dos seguros contratados no âmbito dos Contratos do Projeto Cedidos Fidu-
ciariamente e do Projeto, assim como suas respectivas renovações, endossos ou aditamentos, 
conforme listados no Anexo 2.2 do Contrato de Cessão Fiduciária, em favor de todos os 
Credores Garantidos (“Apólices de Seguro”); (3) Direitos Creditórios Oriundos das Contas 
do Período de Construção. em favor dos Credores Garantidos ou exclusivamente de deter-
minados Credores Sênior (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme indicado 
abaixo, todos os direitos e créditos, atuais e futuros, da Companhia em decorrência das 
seguintes contas vinculadas, inclusive, mas sem limitação, todos os valores e direitos de 
crédito, presentes e futuros, detidos pela Companhia em relação às Contas do Período de 
Construção (conforme definido na Escritura de Emissão) e a quaisquer recursos depositados 
– ou que venham a ser depositados – nas Contas do Período de Construção, bem como 
quaisquer recursos eventualmente em trânsito entre tais contas e outras contas, ou em 
compensação bancária, e quaisquer juros, remunerações ou outros valores creditados em 
razão dos valores depositados nas Contas do Período de Construção, incluindo os Investimen-
tos Permitidos, conforme listadas no Anexo 3 do Contrato de Cessão Fiduciária (“Direitos 
Creditórios”): (i) em favor exclusivamente dos Credores Sênior, a Conta de Construção (conforme 
definido nos termos do Contrato de Administração de Contas), aberta de acordo com os termos 
do Contrato de Administração de Contas (conforme definido na Escritura de Emissão); e (ii) 
em favor dos Credores Garantidos, a Conta de Indenizações (conforme definido nos termos 
do Contrato de Administração de Contas), aberta de acordo com os termos do Contrato de 
Administração de Contas; (4) Direitos Creditórios Oriundos das Contas do Período de 
Operação. em favor dos Credores Garantidos ou exclusivamente de determinados Credores 
Sênior, todos os direitos e créditos, atuais e futuros, da Companhia em decorrência das 
seguintes contas vinculadas a serem abertas nos termos do Contrato de Administração de 
Contas (em conjunto, as “Contas do Período de Operação” e, em conjunto com as Contas do 
Período de Construção, as “Contas do Projeto Cedidas Fiduciariamente”), inclusive, mas sem 
limitação, todos os valores e direitos de crédito, presentes e futuros, detidos pela Companhia 
em relação às Contas do Período de Operação e a quaisquer recursos depositados – ou que 
venham a ser depositados – nas Contas do Período de Operação, bem como quaisquer 
recursos eventualmente em trânsito entre tais contas e outras contas, ou em compensação 
bancária, e quaisquer juros, remunerações ou outros valores creditados em razão dos valores 
depositados nas Contas do Período de Operação, incluindo os investimentos permitidos, nos 
termos do Contrato de Administração de Contas (“Direitos Creditórios das Contas do Período 
de Operação”). Em favor dos Credores Garantidos, a Conta Centralizadora (conforme definido 
nos termos do Contrato de Administração de Contas), a Conta Reserva Custos Operacionais 
(conforme definido nos termos do Contrato de Administração de Contas) e a Conta de Reten-
ção de Distribuição (conforme definido nos termos do Contrato de Administração de Contas), 
a serem abertas de acordo com o Contrato de Administração de Contas; (5) Direitos Credi-
tórios Oriundos das Contas Facultativas do Período de Construção. em favor dos 
Credores Sênior especificados abaixo, todos os direitos e créditos da Companhia em decor-
rência das seguintes contas vinculadas a serem abertas nos termos do Contrato de Adminis-
tração de Contas (em conjunto, as “Contas Facultativas do Período de Construção”), inclusive, 
mas sem limitação, todos os valores e direitos de crédito detidos pela Companhia em relação 
às Contas Facultativas do Período de Construção e a quaisquer recursos depositados – ou 
que venham a ser depositados – nas Contas Facultativas do Período de Construção, bem como 
quaisquer recursos eventualmente em trânsito entre tais contas e outras contas, ou em 
compensação bancária, e quaisquer juros, remunerações ou outros valores creditados em 
razão dos valores depositados nas Contas Facultativas do Período de Construção, incluindo 
os Investimentos Permitidos (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Direitos Creditórios 
das Contas Facultativas do Período de Construção”); (6) Direitos Creditórios Oriundos das 
Contas Facultativas do Período de Operação. em favor dos Credores Sênior especificados 
abaixo, todos os direitos e créditos, atuais e futuros, da Companhia em decorrência das 
seguintes contas vinculadas a serem abertas nos termos do Contrato de Administração de 
Contas (em conjunto, as “Contas Facultativas do Período de Operação” e, em conjunto com 
as Contas Facultativas do Período de Construção, as “Contas Facultativas”), inclusive, mas 
sem limitação, todos os valores e direitos de crédito, presentes e futuros, detidos pela Com-
panhia em relação às Contas Facultativas do Período de Operação e a quaisquer recursos 
depositados – ou que venham a ser depositados – nas Contas Facultativas do Período de 
Operação, bem como quaisquer recursos eventualmente em trânsito entre tais contas e outras 
contas, ou em compensação bancária, e quaisquer juros, remunerações ou outros valores 
creditados em razão dos valores depositados nas Contas Facultativas do Período de Operação, 
incluindo Investimentos Permitidos (“Direitos Creditórios das Contas Facultativas do Período 

de Operação”, e, em conjunto com os Direitos Creditórios das Contas Facultativas do Período 
de Construção, os “Direitos Creditórios das Contas Facultativas”), em favor exclusivamente 
dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, a Conta de Acúmulo do Financiamento 
de Infraestrutura Inicial (conforme definido nos termos do Contrato de Administração de 
Contas) e a Conta Reserva do Serviço da Dívida do Financiamento de Infraestrutura Inicial 
(conforme definido nos termos do Contrato de Administração de Contas), a serem abertas de 
acordo com o Contrato de Administração de Contas; (7) serão cedidos fiduciariamente, em 
favor dos Credores Sênior, pelos Acionistas (conforme definido na Escritura de Emissão), após 
a aquisição, pela Acciona Concesiones, S.L, CNPJ/MF nº 36.267.606/0001-35 (“Acciona 
Concesiones”) e pela Stoa Metro Brazil I S.A.S., CNPJ/MF nº 39.862.504/0001-56 (“STOA 
Brazil” e, em conjunto com a Acciona Concessiones, os “Compradores CO”) (ou qualquer uma 
de suas afiliadas), as Debêntures Ponte de Capital (conforme definida na Escritura de Emissão) 
e todos os direitos (inclusive direitos emergentes, quando aplicável) e créditos de titularidade 
das Compradoras CO, diretos ou indiretos, atuais ou futuros, oriundos direitos das Debêntures 
Ponte de Capital e do contrato de opção (“Empréstimos Subordinados de Acionistas”), nos 
termos do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária em Garantia de Direitos 
Creditórios e Outras Avenças”, celebrado em 20/07/2022, a ser aditado (“Contrato de Cessão 
Fiduciária de Empréstimos Subordinados”); e (8) serão alienados fiduciariamente, em favor 
dos Credores Garantidos (i) todas as ações ordinárias e preferenciais, presentes e futuras, de 
emissão da Companhia, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, 
representativas, de 100% do capital social total da Companhia (“Ações”), sendo certo que as 
ações do capital social da Companhia, se houver, resultantes de qualquer conversão das Ações 
em quotas em virtude da transformação da Companhia em uma sociedade cujo capital social 
seja dividido em quotas, também estarão incluídas na definição de “Ações”; (ii) todos os 
direitos econômicos inerentes à propriedade das Ações, presentes e futuros, incluindo, mas 
não se limitando a, todos os frutos, rendimentos, vantagens e/ou outras distribuições que 
forem a elas atribuídos, a qualquer título, inclusive lucros, dividendos, juros sobre o capital 
próprio e todos os demais valores ou direitos creditórios que, de qualquer outra forma, vierem 
a ser distribuídos pela Companhia relacionados às Ações, bem como quaisquer bens em que 
as Ações oneradas sejam convertidas (inclusive quaisquer certificados de depósitos ou valores 
mobiliários) (“Direitos Econômicos Relacionados às Ações”); e (iii) todas as novas ações que 
porventura, a partir desta data, sejam atribuídas à Acciona Construcción, S.A., CNPJ/MF 
nº 05.707.749/0001-97 (“Acciona Construcción”), à Linha Universidade Investimentos 
S.A., CNPJ/ME nº 35.310.646/0001-50 (“LUI”), à STOA Brazil e à Socgen Inversiones 
Financieras, S.A., CNPJ/MF nº 42.737.967/0001-09 (“SGIF” e, em conjunto com a Acciona 
Construccíon, a LUI e a STOA Brazil, os “Alienantes”), ou seus eventuais sucessores legais, 
nos termos do “Segundo Aditamento e Consolidação de Instrumento Particular de Contrato de 
Alienação Fiduciária em Garantia de Ações e Outras Avenças” celebrado em 27/07/2022, a 
ser aditado (“Contrato de Alienação Fiduciária” e, em conjunto com Contrato de Cessão 
Fiduciária e o Contrato de Cessão Fiduciária de Empréstimos Subordinados, os “Contratos de 
Garantia”), inclusive decorrentes da conversão de títulos e valores mobiliários (“Demais Direitos 
Relacionados às Ações”, e em conjunto com os Direitos Econômicos Relacionados às Ações 
e as Ações, os “Ativos e Direitos Alienados Fiduciariamente”). (B) Cessão da Posição Con-
tratual: cessão condicional, pela Companhia, em favor dos Credores Sênior, da totalidade da 
posição contratual da Companhia, compreendendo todos os respectivos direitos, obrigações, 
ações e recursos de que seja titular, com relação a cada um dos instrumentos identificados 
no Anexo II do “Instrumento Particular de Cessão Condicional de Direitos e Contratos em 
Garantia”, celebrado em 20/07/2022, a ser aditado (“Contrato de Cessão Condicional, 
“Contratos Cedidos” e a “Cessão Condicional”, respectivamente), em vigor nesta data e/ou 
que venham a estar em vigor na data da ocorrência de um Evento de Excussão (conforme 
definido no Contrato de Cessão Condicional), sendo a Cessão Condicional, em conjunto com 
as Garantias Reais, as “Garantias”). (xxviii) Local de Pagamento: os pagamentos a que 
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia utilizando-se, conforme o caso: 
(a) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3; ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de 
Emissão), para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (xxix) 
Encargos Moratórios: sem prejuízo dos Juros Remuneratórios e da Atualização Monetária 
das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quan-
tia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia, 
ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extra-
judicial (a) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2%; e (b) juros 
moratórios à razão de 1% ao mês, pro rata temporis, desde a data da inadimplência até a data 
do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos 
Moratórios”); e (xxx) Vencimento Antecipado: As Debêntures estarão sujeitas a vencimento 
antecipado mediante ocorrência dos eventos a serem previstos na Escritura de Emissão, os 
quais estão resumidamente listados a seguir apenas para referência, de forma não exaustiva, 
sem prejuízo de eventuais carve-outs e prazos de cura a serem negociados no âmbito da 
Escritura de Emissão, observado que os termos abaixo iniciados em maiúsculos terão seu 
significado definido na Escritura de Emissão: (i) inadimplemento, pela Companhia, de qualquer 
obrigação pecuniária decorrente das Debêntures; (ii) o inadimplemento, pela Companhia, de 
qualquer obrigação financeira devida e exigível decorrente de qualquer Documento de Finan-
ciamento Sênior relativo aos Créditos do BNDES ou aos Créditos dos Bancos Fiadores BNDES, 
incluindo o não pagamento dos Mútuos Não Renovação, dos Mútuos CPG e dos Empréstimos 
Bancos Fiadores Desenquadrados, na respectiva data de vencimento (seja por vencimento 
programado, pagamento antecipado obrigatório, vencimento antecipado ou de outra forma); 
(iii) qualquer inadimplemento (a) por parte de um Acionista ou de um Acionista Garantidor de 
qualquer obrigação de compra de créditos dos Credores EBF nos termos do Contrato de 
Opção; (b) qualquer inadimplemento pela CAI de obrigação de pagar à Companhia quaisquer 
valores após tal montante se tornar devido e pagável de acordo com o Contrato Master; (c) 
caso, antes da Data de Conclusão do Projeto, (c.1) haja um Evento de Crédito da CAI, (c.2) as 
obrigações da CAI no âmbito do Contrato Master não tenham sido assumidas, por meio de 
um instrumento em forma e substância satisfatórios aos Credores Sênior do Contrato de 
Termos Comuns, pela Acciona ou por outra afiliada da CAI aceitável aos Credores Sênior do 
Contrato de Termos Comuns, ou (c.3) um reforço de garantia com relação a tais obrigações, 
na forma aceitável aos Credores Sênior do Contrato de Termos Comuns, não tenha sido 
apresentado, ou as obrigações da CAI no âmbito do Contrato Master tenham sido assumidas 
pela Acciona e haja um Evento de Crédito da Acciona sem que um reforço de garantia com 
relação às obrigações da Acciona S.A. no âmbito do Contrato Master, em forma aceitável aos 
Credores Sênior do Contrato de Termos Comuns, tenha sido apresentado; e/ou (d) caso a 
Concessionária Original ou as Partes Relacionadas Move venham, após decorrido o prazo de 
cura previsto nos respectivos Contratos Partes Relacionadas Move, a (d.1) declarar o vencimento 
antecipado dos Pagamentos Diferidos Move; (d.2) cobrar, constituir em mora, protestar crédito, 
incluir em cadastro de inadimplentes, e executar a Companhia; (d.3) iniciar qualquer processo, 
ação de cobrança de dívida ou petição perante um tribunal competente em relação a reivindi-
cações contra a Companhia e/ou para executar os Pagamentos Diferidos Move; (d.4) apoiar, 
permitir ou unir-se a terceiros para ajuizar pedido de falência ou para induzir a Companhia a 
requerer falência, recuperação judicial, recuperação extrajudicial ou processo similar contra a 
Companhia devido ao não pagamento de quaisquer valores devidos pela Companhia sob os 
Pagamentos Diferidos Move; ou (d.5) excutir as garantias reais previstas nos Contratos Partes 
Relacionadas Move; (iv) o inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação pecuniária 
relacionada ao principal, juros, multas e encargos devidos e exigíveis no âmbito de qualquer 
Endividamento Original com Garantia Real, observado os prazos de cura estabelecidos nos 
contratos relacionados a tal Endividamento Original Com Garantia Real; (v) anulação, nulidade, 
revogação, rescisão, ineficácia ou inexequibilidade de qualquer disposição da Escritura de 
Emissão, dos Contratos de Garantia e/ou dos demais documentos da Emissão, por força de 
decisão judicial com exigibilidade imediata, que não tenha seus efeitos suspensos no prazo 
legal; (vi) (a) extinção, encerramento das atividades, intervenção, liquidação, insolvência ou 
dissolução da Companhia; ou (b) decretação de falência da Companhia, pedido de autofalência 
pela Companhia ou pedido de falência da Companhia formulado por terceiros não elidido no 
prazo legal; ou (c) propositura, pela Companhia, de plano de recuperação extrajudicial a 
qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida 
homologação judicial do referido plano ou ingresso pela Companhia, em juízo com requerimento 
de recuperação judicial, independentemente de deferimento do processamento da recuperação 
ou de sua concessão pelo juiz competente; (vii) término, perda ou extinção definitiva da Con-
cessão em razão de caducidade, encampação, intervenção ou anulação por meio de decisão 
administrativa irrecorrível e/ou decisão judicial transitada em julgado ou advento do termo final 
sem a devida prorrogação, ou rescisão do Contrato de Concessão; (viii) decretação de venci-
mento antecipado do Financiamento BNDES; (ix) transformação da forma societária da Com-
panhia, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; (x) com relação 
à Escritura de Emissão e aos Contratos de Garantia, questionamento judicial pela Companhia 
e/ou pelas Acionistas, da legalidade, validade, eficácia ou exequibilidade de qualquer dos 
documentos listados na Escritura de Emissão, no todo ou parte, e/ou as obrigações neles 
estabelecidas; (xi) transferência ou qualquer outra forma de cessão, pela Companhia, das 
obrigações assumidas na Escritura de Emissão ou nos Contratos de Garantia, no todo ou em 
parte, sem prévia autorização dos Debenturistas; (xii) não realização do Resgate Antecipado 
Obrigatório nos termos da Cláusula 5.2 da Escritura de Emissão; (xiii) inadimplemento, pela 
Companhia, de qualquer obrigação não pecuniária ou de pagamento de despesas acessórias 
decorrente das Debêntures ou das Garantias Reais desde que não seja devidamente sanado; 
(xiv) alteração do objeto social da Companhia, conforme disposto em seu estatuto social vigente 
na data de emissão; (xv) ocorrência de Pagamentos Restritos; (xvi) caso ocorram Alterações 
na Companhia; (xvii) redução do capital social ou recompra de ações; (xviii) constituição e/ou 
prestação pela Companhia, de quaisquer ônus, gravames, garantias reais e/ou qualquer outra 
modalidade de obrigação que limite, sob qualquer forma, a propriedade, titularidade, posse 
e/ou controle sobre os ativos, bens e direitos de qualquer natureza, de propriedade ou titula-
ridade, conforme aplicável, da Companhia, em benefício de qualquer terceiro; (xix) decretação 
de vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigação financeira pecuniária de natureza 
financeira, sejam aquelas contratadas pela Companhia, na qualidade de emissora, decorrentes 
de captação de recursos realizada no mercado financeiro ou de capitais, no Brasil ou no 
exterior; (xx) ocorrência de vencimento antecipado de obrigações pecuniárias de natureza 
financeira devidas pela Companhia ou obrigações pecuniárias de natureza financeira devidas 
por terceiros em que a Companhia figure como garantidora e/ou responsável solidária, no 
mercado financeiro ou de capitais, local ou internacional; (xxi) descumprimento de qualquer 
decisão administrativa de entidade regulatória que enseje um Efeito Adverso Relevante, 
inclusive na exploração de atividades relacionadas ao Projeto; (xxii) perda da Concessão em 
razão de caducidade, encampação, intervenção ou anulação por meio de decisão administra-
tiva e/ou decisão judicial de quaisquer instâncias, que não seja suspensa, anulada ou revertida 
dentro do prazo legal aplicável; (xxiii) a ocorrência de qualquer transferência obrigatória ou 
tomada de toda ou qualquer parte do Projeto por qualquer Autoridade Governamental (“Evento 
de Expropriação”); (xxiv) (a) um anúncio pela Companhia de sua decisão de abandonar perma-
nentemente ou adiar indefinidamente a construção (antes da Data de Conclusão do Projeto) 
ou operação (após a Data de Conclusão do Projeto) de todo ou substancialmente todo o 
Projeto, (b) a suspensão ou abandono, pela Companhia ou pelo Empreiteiro, de todas ou 
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substancialmente todas as atividades em relação ao Projeto (b.i) por mais de 30 dias conse-
cutivos ou 60 dias não consecutivos em qualquer período de 12 meses antes da Data de 
Conclusão do Projeto, ou (b.ii) por mais de 45 dias consecutivos em qualquer período de 12 
meses após a Data de Conclusão do Projeto, exceto quando tal suspensão ou abandono for 
causado exclusivamente por força maior ou caso fortuito, ou (c) se a Companhia protocolar, 
junto a uma Autoridade Governamental, requerimento notificando sobre a intenção de ou a 
solicitação para abandonar permanentemente a construção (antes da Data de Conclusão do 
Projeto) ou a operação (após a Data de Conclusão do Projeto) do Projeto (“Evento de Abandono”); 
(xxv) caso qualquer Licença Relevante não for obtida ou renovada quando exigida de acordo 
com a Lei Aplicável ou for rescindida, terminada ou de outra forma expirada ou deixar de estar 
válida e eficaz; (xxvi) rescisão, cancelamento, vencimento antecipado ou qualquer outra 
hipótese de extinção, perda de validade e/ou eficácia ou alterações aos Contratos do Projeto 
(conforme definido abaixo) que razoavelmente resultem em um Efeito Adverso Relevante; (xxvii) 
a partir da Data de Emissão, contratação pela Companhia de endividamento junto a instituições 
financeiras ou de captação de recursos em mercado de capitais; (xxviii) comprovação de que 
quaisquer declarações ou garantias prestadas pela Companhia em qualquer um dos documen-
tos relacionados à Emissão são falsas ou enganosas ou incorretas ou insuficientes, inverídicas, 
imprecisas, inconsistentes e desatualizadas na data em que foram prestadas, no momento 
em que tenham sido concedidas e se a circunstância que torna tal representação ou garantia 
falsa ou enganosa, se capaz de ser retificada, não seja retificada em até 30 dias após a data 
em que a Companhia tenha tomado conhecimento de tal declaração ou garantia falsa ou 
enganosa ou em que o Agente Fiduciário tenha notificado à Companhia (para que não haja 

dúvidas, nenhuma declaração relativa a Sanções aplicáveis e Leis Anticorrupção é capaz de 
ser retificada); (xxix) a Companhia deixar de ter suas demonstrações financeiras auditadas por 
auditor independente registrado na CVM; (xxx) existência de decisão judicial e/ou na adminis-
trativa da Companhia de exigibilidade imediata, de natureza condenatória, em razão de violação 
a quaisquer dispositivos da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, e da Lei nº 8.987, de 13/02/1995, 
conforme eventualmente alteradas de tempos em tempos, que razoavelmente resulte em um 
Efeito Adverso Relevante; (xxxi) a partir da Data de Emissão, a concessão de mútuos, emprés-
timos ou quaisquer créditos a suas Acionistas ou suas Afiliadas; (xxxii) descumprimento, pela 
Companhia, de qualquer decisão ou sentença judicial, administrativa ou arbitral, sem que caiba 
contra tal decisão ou sentença judicial, administrativa ou arbitral recurso com efeito suspensivo 
ou quando tal efeito suspensivo não tenha sido obtido no prazo legal; (xxxiii) existência de 
sentença judicial condenatória em qualquer grau de jurisdição em razão da prática de atos, 
pela Companhia, que importem em trabalho infantil, trabalho escravo ou crime contra o meio 
ambiente, considerando-se, não obstante, que eventual declaração de vencimento antecipado 
com base no estipulado na Escritura de Emissão não ocorrerá se efetuada a reparação imposta 
ou enquanto estiver sendo cumprida a pena imposta à Companhia, observado o devido processo 
legal; (xxxiv) inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação de natureza tributária 
(municipal, estadual, distrital e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer 
outras obrigações impostas por lei; (xxxv) caso haja descumprimento, pela Companhia, de 
quaisquer das Leis Anticorrupção ou Sanções aplicáveis à Companhia e, com relação ao 
Projeto, pelas demais Partes Devedoras e seus respectivos administradores, dirigentes ou, 
empregados (enquanto agindo na referida capacidade); (xxxvi) ocorrência de fusão, incorpo-
ração, cisão ou reestruturação societária, inclusive incorporação de ações, transformação de 
qualquer tipo societário em outro, transferência de estabelecimento, trespasse ou drop down 
de ativos em qualquer de suas formas da Companhia; (xxxvii) venda, transferência ou de outra 

forma de disposição de qualquer de seus ativos sem o consentimento prévio dos Debentu-
ristas; (xxxviii) protesto de títulos contra a Companhia;; (xxxix) aplicação dos recursos oriundos 
da Emissão em destinação diversa da descrita na Escritura de Emissão; e (xl) (a) destruição, 
dano, prejuízo ou perda de uso do Projeto na totalidade ou em parte, de modo que a parte 
não afetada pela destruição, dano, prejuízo ou perda de uso impeça o Projeto de funcionar 
em sua integralidade; ou (b) a destruição, dano, prejuízo ou perda de uso do Projeto que 
resulte em um acordo de seguro ou recebimento de indenizações de seguro com respeito ao 
Projeto com base em uma perda total real ou construtiva (“Evento de Perda Total”); (II) 
Autorizar a outorga, pela Companhia, das Garantias Reais; (III) Autorizar a diretoria da Com-
panhia ou aos seus procuradores, para (a) negociar os demais termos e condições da 
Emissão, observados os limites ora aprovados; (b) praticar(em) todos e quaisquer atos 
necessários à implementação e formalização da Companhia e das demais deliberações 
tomadas nesta assembleia, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, o Contrato de 
Distribuição, os aditamentos aos Contratos de Garantia, de qualquer aditamento que vier a 
ser necessário no âmbito da Oferta e os demais documentos relacionados à Oferta; e (c) o 
registro da Oferta perante a B3 e demais órgãos competentes, conforme aplicável e a con-
tratação dos demais prestadores de serviços inerentes à Emissão, à Oferta e às Debêntures, 
tais como o escriturador, o agente de liquidação, o Agente Fiduciário, os assessores legais, 
a B3, entre outros; (IV) Autorizar a Companhia a outorgar as Procurações; e (V) Ratificar 
todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores 
relacionados às deliberações previstas nos itens “I” a “IV” acima. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente 
assembleia, da qual se lavrou a presente ata em forma de sumário. São Paulo, 29/09/2023. 
Confere com original lavrado em livro próprio. Mesa: Sr. Juan Antonio Santos de 
Paz – Presidente; Sr. Jaime José Juraszek Júnior – Secretário.

Indústrias Colombo S.A.
CNPJ nº 45.127.545/0001-00

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2022 2021

Receita operacional líquida 433.476.028 315.696.232
Custo dos produtos vendidos e dos 
serviços prestados (295.672.889) (225.022.242)
Lucro bruto 137.803.139 90.673.990
Despesas (receitas) operacionais
Despesas comerciais (23.334.831) (14.265.508)
Despesas gerais e administrativas (22.040.801) (18.465.711)
Result. com equivalência patrimonial (3.561.978) 9.361
Outras despesas (receitas) 
operacionais, não recorrentes (1.464.872) (3.436.629)
Resultado operacional antes dos 
efeitos financeiros 87.400.657 54.515.503
Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 1.286.695 685.616
Despesas financeiras (28.837.338) (18.879.485)
Variação cambial (3.769.526) 4.805.439

(31.320.169) (13.388.430)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 56.080.488 41.127.073
Impostos correntes (4.814.855) (4.904.518)
Impostos diferidos 4.337.769 326.028
Result. do exercício dos controlad. 55.603.402 36.548.583
Lucro líquido do exercício 55.603.402 36.548.583

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2022 2021

Lucro líquido do exercício 55.603.402 36.548.583
Resultado abrangente do exercício 55.603.402 36.548.583

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuível aos acionistas da Controladora

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros

Ajuste 
acumulado de 

conversão

Reserva de 
incentivos 

fiscais Total

Participação 
de sócios não 
controladores Total

Capital 
social

Ajustes de avalia-
ção patrimonial

Lucros 
acumulados

Saldos em 01/01/2021 6.000.000 9.303.503 (4.684.469) (326.869) 398.787 10.690.952 2.270 10.693.222
Ajustes imateriais de exercícios anteriores - - 772.575 - - - - 772.575 - 772.575,00
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - (815.378) 815.378 - - - - - - -
Constituição da reserva legal - - (1.200.000) 1.200.000 - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - 36.548.584 - - - - 36.548.584 (92) 36.548.492
Distribuição de lucros - AGO 22/06/2021 - - (2.876.443) - - - - (2.876.443) - (2.876.443)
Ajuste acumulado de conversão - - - - - (150.284) - (150.284) - (150.284)
Transferência para reserva de incentivos fiscais - - (20.596.893) - - - 20.596.893 - - -
Constituição da reserva de lucros - - (8.778.732) - 8.778.732 - - - - -
Saldos em 31/12/2021 6.000.000 8.488.125 - 1.200.000 8.778.732 (477.153) 20.995.680 44.985.384 2.178 44.987.562
Ajustes imateriais de exercícios anteriores 2.434.056 2.434.056 4.797 2.438.853
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - (815.379) 815.379 - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - 55.603.402 - - - - 55.603.402 (34.492) 55.568.910
Distribuição de lucros - - (3.433.799) - - - - (3.433.799) - (3.433.799)
Provisão Constituição de Dividendos - - (2.349.201) - - - - (2.349.201) - (2.349.201)
Ajuste acumulado de conversão - - - - - (1.901.524) - (1.901.524) - (1.901.524)
Reserva de Incentivos Fiscais - - (24.267.544) - - - 24.267.544 - - -
Constituição reserva de Lucros - - (28.802.293) - 28.802.293 - - - - -
Saldos em 31/12/2022 6.000.000 7.672.746 - 1.200.000 37.581.025 (2.378.677) 45.263.224 95.338.318 (27.517) 95.310.801

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Fluxo de caixa de atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 55.603.402 36.548.583
Ajustes para conciliar o resultado do exercício 
ao fluxo das atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 2.649.327 5.992.509
Constituição / reversão de provisão para perdas 
estimadas c/crédito de liquid. duvidosa 1.403.646 (1.904.148)
Juros, encargos e variação cambial sobre 
empréstimos e financiamentos (2.658.014) (4.805.439)
IRPJ e CSLL correntes e diferido (4.101.404) 3.589.134
Provisão para contingências 1.239.178 336.694
Resultado de equivalência patrimonial 3.561.978 (9.361)
Provisão para produtos em garantia 1.128.137 106.914
Ajuste acumulado de conversão 
sobre investimentos (2.378.677) (477.153)
Ajustes imateriais de exerc. anteriores (49.443) (772.575)

56.398.130 38.605.158

2022 2021
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes (97.460.401) 4.786.968
Estoques (3.269.379) (9.240.044)
Impostos a recuperar (12.998.826) (19.424.222)
Depósitos judiciais - (348.501)
Outros investimentos 6.273.402 (5.299.003)
Outros créditos 
(circulante e não circulante) (2.566.770) 393.456
Fornecedores (6.007.554) 18.334.129
Obrigações fiscais 33.299 (705.242)
Obrigações sociais e trabalhistas 1.400.772 794.512
Parcelamento de impostos (4.295.238) (4.675.786)
Adiantamento de clientes (20.528.102) 26.503.680
Outras obrigações 
(circulante e não circulante) 6.616.929 919.054
Caixa líquido oriundo das 
atividades operacionais (132.801.868) 12.039.001
Fluxo de caixa das atividades de investimento

2022 2021
Aquisição/baixa de ativo imobilizado 
e intangível, líquido (14.475.354) (9.605.856)
Caixa líquido utilizado nas 
atividades de investimento (14.475.354) (9.605.856)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adições de empréstimo e financiamento 96.054.242 113.964.460
Pagamentos de empréstimos e 
financiamentos (principal e juros) (65.522.932) (69.097.033)
Distribuição de dividendos (3.433.799) (2.876.443)
Partes relacionadas 1.280.011 (1.699.957)
Caixa líquido oriundo das 
atividades de financiamento 28.377.522 40.291.027
Aumento líq. de caixa e equiv. de caixa (62.501.570) 81.329.330
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 119.711.772 38.382.442
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 57.210.202 119.711.772
Aumento líq. de caixa e equiv. de caixa (62.501.570) 81.329.330

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2022 2021
Circulante 285.552.120 243.309.858
Caixa e equivalentes de caixa 57.210.202 119.711.772
Outros investimentos 1.542.537 7.533.244
Contas a receber de clientes 135.877.778 43.978.214
Estoques 48.232.223 44.962.844
Impostos a recuperar 36.575.705 23.576.879
Outros créditos 6.113.675 3.546.905
Não circulante 79.358.420 67.935.011
Ativo fiscal diferido 1.122.101 -
Partes relacionadas 22.758.597 24.343.860
Depósitos judiciais 428.923 428.923
Imobilizado 47.452.166 41.421.730
Intangível 6.095.784 300.193
Investimentos 1.500.849 1.440.305
Total do ativo 364.910.540 311.244.869
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 127.228.419 126.207.781
Empréstimos e financiamentos 65.672.781 43.878.415
Fornecedores 30.918.476 36.784.209
Obrigações fiscais 875.076 841.777
Obrigações sociais e trabalhistas 8.770.439 7.369.667
Parcelamento de impostos 4.839.700 4.964.931
Provisão para garantia 2.914.216 1.786.079
Adiantamentos de clientes 9.290.302 29.818.404
Outras obrigações 3.947.429 764.299
Não circulante 142.343.803 140.051.704
Empréstimos e financiamentos 126.477.135 120.398.205
Fornecedores 1.897.115 2.038.936
Parcelamento de impostos 8.445.221 12.615.228
Partes relacionadas 426.584 731.836
Contingências 2.291.009 1.051.831
Passivo fiscal diferido - 3.215.668
Provisão para investimentos 2.806.739 -
Patrimônio líquido 95.338.318 44.985.384
Capital social 6.000.000 6.000.000
Reserva legal 1.200.000 1.200.000
Reserva de lucros 37.581.025 8.778.732
Ajustes de avaliação patrimonial 7.672.746 8.488.125
Ajuste acumulado de conversão e 
variação cambial em controladas (2.378.677) (477.153)
Reserva de incentivo fiscal 45.263.224 20.995.680
Total do passivo e patrim. líquido 364.910.540 311.244.869

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional. A Indústrias Colombo S.A. (“Companhia”) 
atua no segmento de máquinas e componentes agrícolas através 
de suas marcas MIAC, AEMCO, COTRAME e FUNDIÇÃO Colombo. A 
Indústrias Colombo S.A. é uma Companhia de Companhia Anônima 
de capital fechado, estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede 
no município de Pindorama, Estado de São Paulo. 1.1. Efeitos 
COVID-19. A Administração da Companhia informa que em resposta 
à pandemia de Coronavírus iniciada em março de 2021 e visando 
antecipar eventuais impactos e preservar seus colaboradores e sua 
operação a administração da Companhia tomou ações alinhadas 
com os protocolos estabelecidos pelo ministério da saúde do Brasil 
e Organização Mundial de Saúde, tais como: afastamento de pessoas 
de grupo de risco, alocação de relevante número de funcionários 
em home-office, distanciamento entre os colaboradores dentro das 
instalações da Companhia, disponibilização de produto higienizante 
(álcool gel) e de equipamentos de proteção individual e adoção do 
protocolo para recebimento de matérias-primas entre outras ações. 
No que tange a preservação da operação, no início da pandemia 
e devido à incerteza de seus efeitos naquele momento, foram 
renegociados contratos com instituições financeiras postergando 
pagamentos de créditos, adotados diferimentos de tributos (conforme 
medida provisória), foram revisados volumes de estoques mínimos e 
efetivadas renegociação junto aos fornecedores estratégicos, todas 
ações buscando normalidade nas operações e preservação do caixa 
da companhia no momento inicial da crise deflagrada. Com o tempo 
decorrido desde o início da pandemia até a emissão deste relatório, a 

Companhia identificou que não houve alterações relevantes no volume 
de vendas em decorrência do fato relevante em questão, limitando-se 
os impactos da pandemia nas operações da Companhia ao aumento 
do lead-time de entrega de determinados materiais, aumento este 
que não apresenta risco relevante às operações. 2. Apresentação 
e elaboração das demonstrações contábeis. (a) Declaração 
de conformidade. As demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Afirmamos que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem 
às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. (b) 
Base de mensuração. As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
se indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis 
a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. (c) Mensuração a 
valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, 
tais como cotações de mercado ou serviços de preços, é utilizado 
para mensurar os valores justos, atendendo aos requisitos do CPC. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. A Companhia 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 

no final do período das demonstrações contábeis em que ocorreram 
as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas 
na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa 
nº 28 - Instrumentos financeiros. (d) Moeda funcional e moeda de 
apresentação. A moeda funcional de uma entidade é a moeda do 
ambiente econômico primário em que ela opera. Ao definir a moeda 
funcional de cada uma de suas subsidiárias a Administração conside-
rou qual a moeda que influencia significativamente o preço de venda de 
seus produtos e serviços, e a moeda na qual a maior parte do custo 
dos seus insumos de produção é pago ou incorrido. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. (e) Uso de estimativas e 
julgamentos. A preparação das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas de acordo com as normas do CPC exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. f. Incertezas sobre premissas 
e estimativas. As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material no exercício a findar-se em 31/12/2022. 

Luiz Hermínio Colombo - Diretor 
Ivo Salvador Perossi - Contador - CRC nº 1SP119.596/O-0

As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/

Physio Cursos Ltda.
CNPJ/MF nº 13.280.161/0001-28 – NIRE 35.225.100.478

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios a se reunir, em 2ª convocação, às 11h00 do dia 11/10/2023, para 
deliberar sobre: Continuidade ou dissolução da Sociedade; Outros assuntos de interesse social. A 
participação será via videoconferência, por procurador constituído ou à distância. Participação pessoal 
ou por procurador. Os Sócios (ou seus procuradores) deverão comparecer, munidos dos documentos. 
Por votação à distância. A manifestação de votos poderá ser realizada à distância ou Boletim de Voto 
a Distância que deverá ser encaminhado até 5 dias da data da Assembleia ou via e-mail, aos seguintes 
endereços albertoponzo@physiocursossp.com.br e ramaral@neolaw.net.br. Plataforma: Zoom, Link: 
https://us06web.zoom.us/j/89425009861?pwd=ZUEL3qaqR6lMJm9lznH48DykzOltAY.1, ID 894 2500 
9861, Senha: 111023. Os documentos pertinentes estão disponíveis na sede da sociedade. São Paulo, 
04/10/2023. Alberto Ponzo Neto – Administrador. (05, 06 e 09/10/2023)

IFood Participações Ltda. 
CNPJ/MF nº 20.621.422/0001-91 – NIRE 35.233.907.474

1ª Alteração do Contrato Social
Por este instrumento: iFood HoldingS B.V., sociedade constituída de acordo com as leis da Holanda, CNPJ/
MF nº 32.165.965/0001-20, representada por Sr. Diego Carneiro Barreto, RG nº 56614758 SSP/SP e CPF/
MF nº 057.140.166-02, única sócia desta Sociedade, resolve alterar o Contrato da Sociedade, de acordo 
com os termos a seguir: A sócia resolve reduzir o capital social no montante total de R$ 60.000.000,00, por 
considerá-lo excessivo em relação às atividades da Companhia, nos termos dos artigos 1.082 a 1.084 do Código 
Civil, passando de R$ 4.262.583.475,00 para R$ 4.202.583.475,00, com o cancelamento de 60.000.000 
de quotas, passando de 4.262.583.475 para 4.202.583.475 quotas (“Redução do Capital”). O valor corres-
pondente à Redução de Capital será restituído à única sócia. Em virtude da deliberação ora aprovada, a sócia 
decide alterar a Cláusula Sexta do Contrato Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 
Sexta. O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é 
R$ 4.202.583.475,00, representado por 4.202.583.475 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
todas detidas pela única sócia iFood Holdings B.V., acima qualificada.” A sócia resolve aprovar a consolidação 
do Contrato Social. Osasco, 02/10/2023. iFood HoldingS B.V. Representada por Diego Carneiro Barreto.

Banco Société Générale Brasil S.A.
CNPJ nº 61.533.584/0001-55 - NIRE Nº 35 300 032 683

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 16/05/2023
Data/Hora/Local: 16/05/2023, 10hs, na sede social. Convocação e presença: Dispensada. Acionista 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Sra. Beatriz Lacaz Vieira Brown, presidente;  Sr. Mário Marcos 
Lopes, secretário. Deliberações aprovados: 5.1. As Demonstrações Financeiras referentes ao exercício encer-
rado em 31/12/2022. 5.2. Devido à presença do único acionista e a publicação (i) do Relatório da Administração 
sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício findo, (ii) das Demonstrações Financei-
ras, e (iii) do Parecer dos auditores independentes no Jornal Valor em 24/02/2023, fica sanada a falta de publi-
cação dos anúncios e a inobservância dos prazos referidos no artigo 133, §4º da Lei da Sociedade por Ações. 
5.3. O montante da remuneração global dos administradores referente ao exercício de 2023 e com validade até a 
AGO de 2024. 5.4. Reeleição dos membros da Diretoria: (i) como Diretora Presidente, a Sra. Beatriz Lacaz Vieira 
Brown, brasileira, casada, administradora de empresas; (ii) como Diretor Vice-Presidente, o Sr. Mário Marcos 
Lopes, brasileiro, casado, engenheiro; e, (iii) como Diretores Executivos, (iii.1) o Sr. Paulo Fagundes de Lima, 
brasileiro, casado, economista e contador; (iii.2) o Sr. Aurelien Guillaume Alexandre Cottard, francês, em união 
estável, bancário; (iii.3) o Sr. Eduardo Yasuda Irie, brasileiro, casado, bancário; e (iii.4) o Sr. Roberto Luis Martinelli 
de Oliveira, brasileiro, casado, administrador de empresas; sendo todos residentes e domiciliados em São Paulo/
SP. 5.5. Os Diretores serão empossados em seus cargos após o cumprimento das formalidades legais. Nada 
mais. São Paulo, 16/05/2023. JUCESP nº 374.603/23-6 em 19/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Negócios

Anatel começa a preparar 
desligamento dos sinais 2G e 3G

Para atrair cliente de 
renda média, Itaú relança o 
Uniclass

Meses após relan-
çar o Personna-
lité, segmento 

do banco de varejo que aten-
de os clientes de alta renda, o 
Itaú Unibanco vai estender o 
movimento ao Uniclass, que 
é o “meio da pirâmide”. Ten-
do como garotos-propaganda 
o ator americano Sylvester 
Stallone e o apresentador de 
TV brasileiro Marcos Mion, 
o conglomerado vai testar 
os motores da transformação 
digital em um segmento que 
tem potencial, mas é desafia-
dor justamente por ser nume-
roso e demandar exclusivida-
de no atendimento.

O Uniclass veio do Uni-
banco, que se uniu ao Itaú em 
2008. O relançamento que 
começou na segunda-feira, 2, 
é o primeiro em uma década 
e, no processo, o nome será 
mantido.

No Uniclass, o Itaú quer 
sinalizar ao cliente que ele 
tem acesso a um atendimen-
to mais personalizado que o 
do varejo – embora não seja 
o mesmo do Personnalité. O 
programa de benefícios Mi-
nhas Vantagens, do segmento 
superior, também irá para o 

Uniclass, mas com regras di-
ferentes.

Outra arma é a oferta de 
crédito, do cartão ao financia-
mento imobiliário, além da 
consultoria para outros pro-
dutos, como investimentos e 
seguros. O objetivo é tornar o 
cliente mais fiel, esforço que 
o conglomerado e o mercado 
têm empreendido para fazer 
mais com menos, ou, neste 
caso, obter mais receita com 
o mesmo cliente.

“Ficou muito clara a 
abordagem de vários com-
petidores no mercado de alta 
renda e até mesmo no que 
chamamos de entrada, que 
é a baixa renda. Vimos uma 
oportunidade grande na mé-
dia renda”, diz Rodrigo Baia, 
diretor do segmento Uniclass 
no Itaú. O banco não revela 
quantos clientes tem na fai-
xa, que contempla indivíduos 
com renda mensal entre R$ 5 
mil e R$ 15 mil.

O especialista em servi-
ços financeiros e pagamentos 
Gueitiro Matsuo Genso diz 
que será na média renda a pró-
xima etapa da disputa entre 
bancos tradicionais e digitais.

IstoéDinheiro

A Agência Na-
cional de Tele-
comunicações 

(Anatel) abriu uma consulta 
pública para definir um plano 
de desligamento dos sinais de 
internet móvel 2G e 3G, que 
estão caindo no desuso após 
a popularização do 4G e do 
5G. O processo de tomada de 
subsídios é conduzido pela 
Superintendência de Outor-
gas e Recursos da Anatel e 
terá duração de 30 dias.

O fim do 2G e do 3G 
envolverá a desativação dos 
sinais, a liberação das fre-
quências para outros fins e a 
suspensão da homologação 
de novos celulares e apare-
lhos para rodar essas tecno-
logias. A medida, portanto, 
mexe com o dia a dia das 
teles, fabricantes de equipa-

mentos e usuários da internet.
“O que estamos querendo 

discutir com as operadoras, 
fabricantes e todo o ecossis-
tema é como se começa a pla-
nejar o desligamento do 2G e 
3G para que se possa utilizar 
melhor o espectro de radio-
frequências em tecnologias 
mais modernas, como 4G e 
5G”, declarou o presidente 
da Anatel, Carlos Baigorri, 
em evento com empresários 
do setor, a Futurecom. “Sabe-
mos que o desligamento terá 
repercussões mais gerais, en-
tão é importante que as partes 
participem dessa tomada de 
subsídios”, emendou.

O 2G viveu seu auge entre 
2005 e 2010, quando o celu-
lar ainda era usado principal-
mente para ligações. A gran-
de novidade dessa época foi 

a introdução das mensagens 
de texto. Já o 3G predominou 
entre 2010 e 2015. Aí a na-
vegação na internet começou 
a ganhar corpo, permitindo 
consultar sites e e-mail pelo 
celular. O 2G e o 3G chega-
ram a contar com 200 mi-
lhões de linhas ativas. Hoje, 
são menos de 20 milhões, de 
acordo com dados da con-
sultoria Teleco. A tecnologia 
predominante é o 4G, com 
200 milhões de linhas. Já o 
5G vem crescendo desde seu 
lançamento, no ano passado, 
atingindo a marca de 10 mi-
lhões de usuários.A abertura 
da consulta pública pela Ana-
tel também atende a um pleito 
da Conexis – associação que 
representa as grandes opera-
doras Vivo, TIM, Claro, Oi, 
Algar e Sercomtel. IstoéDinheiro

O Grupo Simpar 
c o m p a r t i l h a 
a b e r t a m e n t e 

seus planos para a holding de 
concessionárias de veículos 
Automob: consolidar o mer-
cado e abrir seu capital na 
bolsa. Nesse sentido, a em-
presa acelerou seus passos re-
centemente, com a aquisição 
do grupo Alta.

A Automob investiu R$ 
120,8 milhões na compra 
de seis concessionárias lo-
calizadas na cidade de São 
Paulo, especializadas nas 
marcas Volkswagen e GWM. 
Essa transação impulsiona-
rá a receita bruta da Auto-
mob, adicionando R$ 589 
milhões, elevando-a para R$ 
7,4 bilhões nos últimos doze 
meses, a partir do segundo 

trimestre de 2023.Agora, a 
empresa detém um total de 
97 lojas distribuídas em 18 
cidades, com uma variedade 
de 26 marcas. Esse portfólio 
foi construído nos últimos 
dois anos e meio por meio 
da aquisição de outras redes, 
incluindo UAB Motors, Sa-
gamar, Autostar, Green Auto-
móveis e Nova Quality.

Além de expandir as ven-
das de veículos e sua presença 
geográfica, o Grupo Simpar 
planeja aproveitar a oportu-
nidade para realizar vendas 
cruzadas com outras empre-
sas do grupo, principalmente 
com o Banco BBC Digital, 
que pode oferecer financia-
mento, e a Madre Corretora, 
especializada em seguros.O 
plano de levar a empresa ao 

mercado de capitais é inspi-
rado no mercado americano, 
com referência na Lithia Mo-
tors, que possui 291 conces-
sionárias e um valor de mer-
cado de US$ 8,1 bilhões na 
Nyse. Antonio Barreto, vice-
-presidente executivo de pla-
nejamento e gestão da Sim-
par, enfatiza que “Não temos 
data e nem necessidade, mas, 
na hora certa, com o mercado 
favorável, é um passo impor-
tante.” Barreto acrescenta que 
“O mercado aqui no Brasil é 
extremamente pulverizado, 
não temos nem 2% de parti-
cipação. Temos um caminho 
longo de crescimento tanto 
orgânico como inorgânico” 
e ressalta que “Faz parte do 
nosso planejamento continu-
ar fazendo aquisições.”   Neofeed

Automob, do Grupo Simpar, 
faz sua sexta aquisição
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